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I will tell you, I said, all about Robespierre.
I suppose, said the man from the ministry, you mean that you will tell us all you
know about Robespierre.
What he means, said the party member, is that he will tell us what he wants us to
think about Robespierre.
If you go on like this, I replied, I won’t tell you anything at all. I certainly don’t
intend to tell you all I know because a lot of it is of no interest to anybody. But as
far as I can I’ll tell you everything that I think you’d like to know and if I’m hiding
anything you can always ask.
That’s assuming, we know what we don’t know, said the man from the ministry.
Well,  its  the  best  we  can  do.  You’ve  got  to  take  something  on  trust  and  I’ll
undertake not to leave out anything I think you might think important even if I
don’t.
(N.  Hampson  –  “The  life  and  opinions  of  Maximilian  Robespierre”,  1974,  in
Husbands, 1996, p. 1)
1 As  dissensões  e  consensos  em  torno  da  História  e  da  natureza  do  conhecimento
histórico ganham um relevo distinto quando se analisam as problemáticas em torno do
ensino  da  História.  O  exemplo  transcrito  introduz  uma  questão  fundamental  desta
problemática – à consciência de que é impossível recuperar o passado na sua totalidade,
de  que  apenas  é  possível  levantar  a  ‘ponta  do  véu’  que  recobre  esse  imenso  ‘país
estrangeiro’, acresce a necessidade de tomar decisões sobre o que ensinar.
2 Trata-se,  obviamente,  de uma questão delicada,  que tem sido,  em todos os  tempos,
objecto  de  inúmeras  discussões  e  confrontos,  por  vezes  acalorados,  e  que acaba de
ganhar novamente pertinência, em Portugal, em resultado da reestruturação curricular
do ensino básico e do ensino secundário promovida pelo Ministério da Educação. Esta
reestruturação está, no caso do 3.° ciclo, em regime de experimentação desde 1998, com
extensão prevista para os próximos anos lectivos e, no caso do ensino secundário, em
preparação para lançamento a partir de 2001.
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3 A figura 1 ilustra, de forma sucinta, os principais aspectos que devem ser considerados
quando se pretende reflectir sobre o que é, ou pode ser, o ensino da História, numa
sociedade aberta e em permanente mutação, como a actual:
Figura 1 – Aspectos básicos do ensino da História (segundo González, 1996, p. 19)
4 Como facilmente se compreende, os diferentes aspectos equacionados nesta imagem
remetem  para  um  conjunto  de  questões  que,  não  raro,  têm  sido  analisadas
isoladamente.  No  entanto,  um  estudo  compreensivo  dos  problemas  relevantes  do
ensino da História só será eficaz se tomar em consideração estes múltiplos aspectos que
se  interligam,  constituindo,  como  o  real,  um  todo  indivisível  mas  não  sincrético.
Tratando-se  de  um  sistema  complexo,  a  intervenção  sobre  apenas  uma  das  suas
componentes pode não significar uma melhoria global do sistema, mas apenas o seu
desequilíbrio, como de resto se pode comprovar pelos ciclos alternados de valorização
que conduziram ao “hipercontenidismo, el hiperdidactismo, el hipercurriculismo, el olvido del
profesorado” (González, 1996, p. 19).
5 A sempre eterna questão em debate não pode, assim, ser grosseiramente resumida à
necessidade  de  encontrar  equilíbrios  entre  um  corpo  de  conhecimentos  que  se
consideram fundamentais  e  indispensáveis,  seleccionados tendo em conta a história
que  se  escreve,  e  um  tempo  e  um  espaço  limitados  para  a  leccionação  desses
conhecimentos.  Deste  ponto  de  vista,  mais  do  que  problemas  de  organização  dos
conteúdos, a questão colocar-se-ia fundamentalmente ao nível da tomada de decisão
sobre o que seleccionar, tendo em conta variáveis tão diversas como a duração do ano
lectivo, a carga horária atribuída à disciplina ou, mais delicado ainda, a faixa etária e as
vivências  específicas  dos  alunos  a  quem  se  dirige  um  determinado  programa.
Provavelmente,  a  sensação de  que todos  os  conhecimentos  e  todas  as  matérias  são
importantes  e,  portanto,  imprescindíveis,  acompanha  as  equipas  que  organizam  os
programas oficiais, da mesma forma que a angústia da tomada de decisão acompanha o
professor quando, com o programa perante si, tem de organizar as suas aulas, para o
conjunto específico dos seus alunos.
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6 Mas uma tal perspectiva seria necessariamente redutora, uma vez que se centraria nos
aspectos externos do problema (que conteúdos, para que alunos) e deixaria de fora as
interacções, nem sempre visíveis, entre as razões que presidem às escolhas do professor
para a organização da prática lectiva e o momento em que tais escolhas podem ser
feitas.  O  percurso  acidentado  da história  escolar,  desde  a  sua  introdução  oficial  nos
currículos, em Portugal como na generalidade dos países, revela bem que não é possível
desligá-la dos contextos concretos em que se desenvolveu, nem tão-pouco ignorar as
múltiplas  funções  que  lhe  foram  sendo  sucessivamente  atribuídas.  Talvez  por  esta
perspectiva  mais  global  ter  sido  frequentemente  esquecida,  por  se  ter  centrado  a
questão, ora exclusivamente no tratamento de conteúdos,  por vezes mais ou menos
actualizados em função da história erudita que os historiadores vão produzindo, ora na
consideração de propostas educativas como, por exemplo, a pedagogia por objectivos, é
que  se  tem  sempre  revelado  demasiado  difícil  encontrar  equilíbrios  que  são,
reconhecidamente, difíceis de conseguir.
7 Não se ignora que alguns consensos são necessariamente desejáveis, ante o imperativo
de  que  a  História  desempenhe  um  papel  de  relevo  na  formação  das  crianças  e
adolescentes que frequentam actualmente as escolas,  onde naturalmente não cabem
meros saberes enciclopédicos, onde urge construir aprendizagens significativas (Mauri,
1993) e onde os desafios resultantes das transformações sociais e da alteração do papel
tradicional da escola e do professor se colocam com uma cada vez maior pertinência.
No entanto, importa igualmente não descurar os restantes aspectos aqui mencionados,
sob  pena  de  se  promover  a  eternização  de  discussões  estéreis  entre  quem defende
apenas  mais  horas,  mais  conteúdos,  mais  conhecimentos,  numa  perspectiva  quase
corporativa de defesa da disciplina, e quem se preocupa apenas com as cargas horárias,
as dificuldades abstractas dos alunos e uma flexibilidade generalista do currículo, numa
perspectiva igualmente corporativa.
8 O ensino da História conheceu, ao longo de mais de um século, momentos de desânimo
e  momentos  de  exaltação  que  devem  ser  abordados,  mesmo  que  em  traços  muito
genéricos, uma vez que tal abordagem permitirá reequacionar o actual panorama do
seu ensino e, talvez, encontrar pistas para o futuro.
 
2. Uma brevíssima história do ensino da História1
9 Não sendo este um trabalho de história da educação e não tendo, por isso, pretensões
de fazer a história do ensino da História em Portugal, considera-se, no entanto, que este
brevíssimo  panorama  sobre  o  tema  permitirá  trazer  à  reflexão  alguns  contributos,
mesmo para que se possa vir a dar um enfoque diverso à didáctica da História.
 
2.1. Os primórdios
10 Cabe perguntar qual tem sido, em Portugal, o papel atribuído ao ensino da História e
que funções lhe têm sido cometidas, nomeadamente para procurar obter uma imagem
do que poderemos chamar permanências  e  mudanças no seu ensino (Cuesta,  1994).
Segundo Torgal (1996), não é possível determinar com exactidão quando se iniciou o
ensino da História em Portugal, embora indique que “em 5 de Março de 1805, foi criada nos
‘estudos menores’ a disciplina de História Universal e Pátria” (p. 433) e que “com as reformas
da instrução pública dos anos 30 [do século XIX] começa a aparecer a referência explícita ao
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ensino da história, quer ao nível das «escolas primárias», quer ao nível dos «liceus»” (p. 434),
seguindo,  aliás,  o  que  parece  ter  sido  uma  tendência  europeia  do  século  XIX,  na
sequência  das  revoluções  liberais,  e “asumiendo  casi  desde  el  principio  la  finalidad  de
proporcionar una formación patriotica a los ciudadanos de los emergentes estados nacionales”
(López Facal, 2000, p. 46).
11 Ainda segundo Torgal (1996) e Matos (1990), é com a reforma de Passos Manuel, de
1836, que verdadeiramente surge a disciplina de história nos liceus, embora ocupando
um lugar  modesto (Adão & Matos,  1992),  e  o  primeiro programa da disciplina,  que
apenas terá surgido em 1872, era “muito vago, não ultrapassando, no domínio da história
geral,  a Idade Média, e,  da história de Portugal,  os Descobrimentos” (Torgal, 1996, p. 436),
embora tenha sido corrigido e ampliado logo em 1880. Seguiu-se depois a reforma de
1895 – na qual foi dado particular relevo ao ensino da História, “à qual são apontadas
finalidades formativas no âmbito da inteligência, memória, imaginação, vontade moral, sentido
artístico,  virtudes morais como «o desenvolvimento do amor da pátria,  da nacionalidade,  da
humanidade»” (Torgal, 1996, p. 436).
12 As reformas de 1905 e de 1911 – na qual “do grau primário  ao universitário,  do ensino
clássico ao profissional nas suas diversas modalidades, tudo foi contemplado com ampla visão”
(Carvalho,  1996,  p.  663)  –  não  introduziram  grandes  alterações  ao  já  estatuído,
relativamente ao ensino da História.
13 Já a reforma de 1914, que não foi aplicada, e fundamentalmente a de 1918 – que alarga o
ensino de História de Portugal – trouxeram para o ensino da História o espírito do
movimento  republicano,  defendendo  uma  concepção  positivista  da  História,
atribuindo-lhe  responsabilidades  na  formação  cívica  dos  cidadãos  (Borges,  1992).
Finalmente, a reforma de 1921, muito semelhante à anterior, manteve, no essencial, o
papel atribuído à História.
14 As  reformas  levadas  a  cabo  pela  1.a República  preocuparam-se,  de  forma  quase
obsessiva, com os problemas do ensino primário, fundamental se se pensar que a taxa
de analfabetismo rondava os 70%, e com a laicização da educação, instrumento básico
para a criação de uma nova mentalidade e de uma nova sociedade.
 
2.2. A ditadura militar e o Estado Novo
15 A  revolta  militar  de  28  de  Maio  de  1926  e  o  regime  de  ditadura  militar
consequentemente instaurado,  preocuparam-se também com as  questões  do ensino,
nomeadamente com o ensino da História de Portugal nos liceus. O texto do decreto de 7
de  Abril  de  1932  (citado  por  Carvalho,  1996,  pp.  743-744)  é  exemplar,  quanto  às
concepções do então ministro Cordeiro Ramos2:
Até  ao  presente,  mercê  de  circunstâncias  conhecidas,  o  ensino  da  História  de
Portugal tem sido negativista e derrotista (...). A Ditadura Nacional (...) entende que
ao estado compete fixar as normas a que deve obedecer o ensino da História (...) o
Estado,  sem  se  arrogar  a  posse  exclusiva  duma  verdade  absoluta,  pode  e  deve
definir a verdade nacional, quere (sic) dizer a verdade que convém à Nação (...).
Tudo [nos compêndios] deve contribuir para que os estudantes aprendam nas suas
páginas  a  sentir  que Portugal  é  a  mais  bela,  a  mais  nobre e  a  mais  valiosa  das
Pátrias,  que os  portugueses  não podem ter  outro sentimento que não seja  o  de
Portugal  acima de tudo (...).  Deve ser  objecto de justificação e  glorificação tudo
quanto se tem feito, através dos oito séculos de História de Portugal, no sentido de
fortalecer os seguintes factores fundamentais da vida social: a Família, como célula
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social;  a Fé,  como  estímulo  da  expansão  portuguesa  por  mares  e  continentes  e
elemento  de  unidade  e  solidariedade  nacional;  o Princípio  da  Autoridade,  como
elemento indispensável do progresso geral; a Firmeza do Governo, espinha dorsal da
vida política do País;  o Respeito da Hierarquia,  condição básica da cooperação dos
valores, e a Cultura Literária e Científica.
16 Como  se  pode  constatar,  trata-se  de  um  verdadeiro  programa  de  ensino  que,
curiosamente,  resultou  do  esclarecimento  de  apenas  uma  expressão  utilizada  num
outro  decreto  sobre  as  condições  para  a  realização  dos  manuais  de  História3.
Fundamentalmente, importa aqui sublinhar o proclamado direito do Estado, à margem
de  qualquer  preocupação  científica,  de  definir  o  que  considera  ser  a  ‘verdade  que
convém à nação’ e, portanto, de definir, com particular detalhe, tudo aquilo que deve
ser ensinado. Registe-se ainda o empenhamento em tornar explícitos os pilares sobre os
quais  deveria  assentar  a  organização  social,  dando  claramente  o  sentido  de  uma
História que deveria servir para a inculcação de valores morais e sociais muito precisos.
Não deixa, no entanto, de ser interessante o facto de as preocupações evidenciadas por
Cordeiro Ramos terem como destinatário uma população que é maioritariamente rural,
numa época em que a taxa de analfabetismo se situa muito perto dos 62% (Rosas, 1994).
17 O Estado Novo irá empreender duas grandes reformas, em 1936 e, na sequência do final
da  2.a Guerra Mundial,  em  1947-48.  Na  primeira  destas  reformas,  talvez  a  mais
emblemática, pela época em que aconteceu e pelo seu profundo alcance, e que ficou
conhecida  por  reforma  Carneiro  Pacheco4,  na  qual  a  História “era  particularmente
considerada e estaria sob vigilância especial” (Torgal, 1996), estabelecia-se a existência do
livro  único  para  as  disciplinas  de  História  de  Portugal,  História  Geral  e  Filosofia
(Carvalho,  1996;  Nóvoa,  1996),  mas  sobretudo  decretava-se  a  visão  da  História  que
deveria ser leccionada, obviamente coincidente com a função de controle e inculcação
ideológica que se pretendia para todo o ensino e que a própria ideia de livro único
também indiciava (Decreto n.o 27 085, citado por Torgal, 1996, p. 441):
A disciplina de História,  além do fim inerente a todo o ensino liceal,  tem como
função especial dar a conhecer as transformações sofridas pela sociedade e pelo
homem, com o intuito de provocar uma compreensão dos aspectos da sociedade
contemporânea  e  dos  valores  que  dominam  a  sua  estrutura,  com  particular
referência à missão histórica da nação portuguesa, dentro do ideal cristão.
18 Segundo Carvalho (1996, p. 775):
foram sempre estas  as  preocupações máximas de Carneiro Pacheco:  o  culto  dos
heróis,  a  exaltação  patriótica,  a  prática  das  virtudes  cristãs,  objectivos
fundamentais e quase exclusivos da sua doutrina pedagógica assinalados em toda a
sua actuação, desde a mudança do nome do ministério que geria, até à simplificação
exagerada dos currículos escolares.
19 Tais preocupações encontravam, obviamente, na disciplina de História um fértil campo
de desenvolvimento, razão pela qual se torna necessário estipular cuidadosamente os
conteúdos a leccionar, aliás, na linha directa do que havia sido feito em 1932, mas mais
acentuado pelo recurso ao livro único. Recorde-se que a aprovação da constituição de
1933  dera  fundamento  constitucional  ao  regime  político  e  que  este  não  pretendia
apenas  ser  um  mero  exercício  de  funções  governativas,  uma  vez  que  tinha  uma
concepção global do que deveria ser a sociedade. A imposição dessa concepção global
passava  também  pelo  controle  do  ensino,  a  partir  de  1935,  constitucionalmente
obrigado aos ‘princípios da doutrina e moral  cristãs’,  através da imposição do livro
único,  da  vigilância  sobre  os  programas  escolares,  do  afastamento  de  docentes
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politicamente  ‘inconvenientes’  ou  do  enquadramento político-ideológico  dos  jovens,
através da Mocidade Portuguesa (Rosas, 1994).
20 O final da 2.a Guerra Mundial e a consequente necessidade de aggiornamento do Estado
Novo,  em todas as  frentes,  teve também iniludíveis  consequências  no panorama da
educação, até porque a taxa de analfabetismo se mantinha elevada (cerca de 40%, no
final dos anos 40). Assim, a reforma de 1947-48, surgiu naturalmente das necessidades
evidenciadas  pelas  transformações  globais  que  a  Europa e  Portugal  conheceram no
desfecho  do  conflito  mundial.  O  seu  autor  foi  o  ministro  Pires  de  Lima5,  e
consubstanciou-se através da publicação do Decreto-Lei n.o 36 507, de 17 de Setembro
de 1947, que define as grandes linhas programáticas, e do Decreto-Lei n.o 37 112, de 22
de Outubro de 1948, que define os programas (Torgal, 1996).
21 Segundo Torgal  (1996,  pp.  442-443),  mais  do  que  o  programa estabelecido,  onde  as
marcas  do  discurso  ideológico  não  eram  tão  evidentes  como  em  1936,  são  as
“observações” a esse programa que evidenciam “uma concepção epistemológica positivista”
e o texto que consagra os objectivos fundamentais do ensino da História revela
um discurso epistemológico complexo e não um mero simplismo nacionalista, que
desapareceu  quase  de  todo  (...).  Trata-se  de  um  ensino  dinâmico  aquele  que  é
proposto  e  só  em  leves  referências  encontramos  alguma  sensibilidade  para  a
história «nacional(ista)» e cristã.
22 Não se trata, no entanto, de aliviar o controle sobre o ensino, mas antes de adequar o
discurso  aos  novos  tempos,  tentando  também  alguma  renovação  dos  métodos
pedagógicos,  por forma a tornar a aprendizagem da História mais atractiva para os
estudantes e para que esta não fosse apenas uma sucessão de nomes e datas.  Deste
ponto  de  vista,  são  interessantes  os  apelos  à  utilização  de  narrativas  do  tipo  da
reportagem, biografias romanceadas e romances históricos e a aulas mais dinâmicas
(Diniz, 1983). Mantêm-se, no entanto, as limitações resultantes das restrições efectivas
à liberdade de ensinar e da permanência do livro único, cuja existência apenas será
posta em causa nos anos 60, com o aparecimento de novos manuais, nomeadamente
para o então ensino secundário.
23 Depois do ministério de Pires de Lima6, alterações com algum significado para o ensino
da História apenas foram introduzidas durante o consulado de Galvão Teles7, ministro
da  Educação  entre  1962  e  1968.  Da sua  acção  avulta  a  extensão  da  escolaridade
obrigatória para seis anos, para ambos os sexos (Decreto-Lei de 9 de Julho de 1964) e a
criação do Ciclo Preparatório do Ensino Secundário, “destinado a fundir, num só, o 1.° Ciclo
do Ensino Liceal e o Ciclo Preparatório do Ensino Técnico” (Carvalho, 1996, p. 802), criado por
decreto de Julho de 1967 e cujos estatuto e respectivos programas foram publicados em
Setembro de 1968.
24 Segundo  Roldão  (1986),  a  criação  deste  Ciclo  Preparatório  do  Ensino  Secundário
implicou, de alguma forma, a progressiva transferência do ensino da História do ensino
primário para este ciclo preparatório.
Nesses dois anos que constituíam um ciclo intermédio entre o ensino primário e o
ensino liceal – e à medida que naquele se ia passando, com os novos programas de
1968, para uma história social, analisando temas como os transportes, a habitação, a
alimentação,  o  vestuário,  etc.,  embora  se  assinalasse  também  o  exemplo  das
grandes  figuras  –,  estudava-se  a  disciplina  de  História  e  Geografia  de  Portugal
(Torgal, 1996, p. 443).
25 O final  dos anos sessenta assistiu,  em Portugal,  a  algumas alterações da conjuntura
política  que  vieram  a  reflectir-se  nas  questões  educativas.  Assim,  a  exoneração  de
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Salazar do cargo de Presidente do Conselho de Ministros, por motivo de doença, em
Setembro de 1968, e a sua substituição por Marcelo Caetano, conjugadas, por um lado,
com alguma inabilidade  na  gestão  da  crise  académica  de  1969,  por  parte  do  então
ministro  da  Educação,  José  Hermano  Saraiva8 e,  por  outro  lado,  com  os  dados,
demolidores, resultantes do já referido Projecto Regional do Mediterrâneo que
tinham  posto  a  descoberto,  sem  escamoteações  de  qualquer  espécie,  a  situação
extremamente carenciada do nosso país em todos os aspectos relacionados com o
ensino: elevada taxa de analfabetismo, reduzida frequência de alunos em todos os
graus, baixíssimo aproveitamento escolar, falta de professores, de instalações e de
material (Carvalho, 1996, p. 806),
26 impuseram  a  necessidade  de  relançar  os  projectos  iniciados  por  Galvão  Teles  e,
entretanto,  abandonados.  A  nomeação,  para  o  cargo  de  ministro  da  Educação,  em
Janeiro de 1970, de Veiga Simão foi a alternativa então encontrada para levar a cabo
essa tarefa.
27 Ora, precisamente na sequência do reconhecimento destas necessidades, Veiga Simão
apresentou ao país, para discussão pública, em Janeiro de 1971, um Projecto do Sistema
Escolar  que  viria  a  servir  de  ponto  de  partida  para  o  que  ficaria  conhecido  como
Reforma Veiga Simão e que ganhou formato oficial através da publicação da Lei n.° 5/73,
de  25  de  Julho.  No  segundo  dos  cinco  capítulos  desta  lei,  designado  “Estrutura  do
Sistema Educativo”,
determinava-se a sua estruturação em três partes: educação pré-escolar, educação
escolar e educação permanente. Subdivide-se a educação escolar em ensino básico,
ensino secundário (um curso geral e um curso complementar) e ensino superior
(Casulo, 1988, p. 24).
28 A lei consignava ainda a extensão da escolaridade obrigatória de seis para oito anos e “a
consagração, de forma inequívoca, do princípio da democratização do ensino” (Carvalho, 1996,
p.  809),  com a  consequente  desideologização  de  programas  e  conteúdos,  que,  aliás,
tinha já sido timidamente ensaiada nos anos 60 (cf. Roldão, 1983), até porque a aparente
imobilidade da sociedade e da escola portuguesas não tinha ficado inume aos debates
que se realizavam, um pouco por toda a Europa9.  As propostas constantes desta lei
entraram de imediato em vigor, porém o advento do 25 de Abril de 1974, escassos nove
meses após a sua publicação, teve aquilo que se poderia chamar ‘efeitos suspensivos’,
não  sendo  portanto  possível  avaliar  qual  teria  podido  ser  efectivamente  o  impacto
desta reforma. Para todos os efeitos, a Revolução veio introduzir alterações radicais no
panorama educativo português.
 
2.3. Do 25 de Abril de 1974 à actualidade
2.3.1. A primeira fase
29 A vida efémera do 1.° governo provisório pós-25 de Abril (recorde-se que foi empossado
a 15 de Maio e  deixou funções a  11 de Julho de 1974)  não terá permitido nem um
diagnóstico criterioso, nem a tomada de medidas relevantes10, pelo menos no campo da
educação  e,  assim,  coube  a  Vitorino  Magalhães  Godinho,  ministro  da  Educação  e
Cultura  do  2.°  governo  provisório,  na  apresentação  das  linhas  de  acção  do  seu
ministério, a 16 de Agosto de 1974, traçar o quadro da situação até então vivida em
Portugal:
Durante  uns  decénios  manteve-se  o  ensino em dimensão restrita,  ao  serviço  da
conformação ideológica fascista, evitando a sua abertura ao mundo moderno (...). Os
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docentes  eram  seleccionados  por  critérios  políticos,  de  subserviência  (...).  Mais
recentemente,  encetaram-se  tentativas  de  modernização  relativa,  conservando
todavia o contexto repressivo (Godinho, 1975, p. 25).
30 Esta apreciação tinha por base a análise de um panorama que, em concreto, António
Teodoro (1978, pp. 22 e seguintes) descreve detalhadamente, fazendo uma radiografia
da situação da educação em Portugal, no final do ano lectivo de 1973/74 e tornando
evidente a dimensão dos problemas que seria necessário enfrentar:
O ensino de base abrange 6 classes, sendo obrigatório, em princípio, até aos 14 anos.
A  estrutura  deste  bloco  de  6  classes  é  a  seguinte:  4  classes  de  ensino  primário
elementar mais 2 anos que podem ser cumpridos por três vias diferentes – ensino
primário complementar, ciclo preparatório TV (Telescola) e ensino preparatório directo... Os
5.° e 6.° anos de ensino de base, apesar de obrigatórios, eram cumpridos apenas a 65%.
Apresentavam um nítido carácter discriminatório ao permitir o seu cumprimento
segundo três vias diferentes em qualidade, em condições de trabalho e em docentes
(...). O ensino secundário também podia ser percorrido segundo duas vias: o ensino
liceal, a  via  nobre,  destinava-se  quase  exclusivamente  a  preparar  para  a
Universidade; e o ensino técnico-profissional, frequentado quase exclusivamente pelos
filhos dos trabalhadores (...). A taxa de escolarização neste grau de ensino era de
25% (...). Os programas de ensino... apelavam predominantemente para a memória e
para a reprodução passiva do aprendido.
31 Perante esta radiografia, e tendo também em conta que a generalidade dos programas
existentes  visava “a  conformidade  com  a  ideologia  do  regime  deposto, sofriam  de  graves
distorções  impostas  por  motivos  políticos  e  estavam  eivados  de  um  espírito  anacrónico”
(Godinho,  1975,  p.  40),  foram decididas  algumas medidas  de carácter  provisório,  ao
nível  da  estrutura  curricular,  dos  programas  e  dos  manuais  escolares,  visando
fundamentalmente abrir caminho para uma “reforma profunda [que] há-de ser preparada
com antecedência e  vagar e  longamente debatida” (Godinho, 1975,  p.  41).  Estas medidas
destinavam-se, essencialmente, a garantir o funcionamento do ano lectivo de 1974/75,
para todos os níveis de ensino, excepto o superior11, e previa-se a sua vigência durante
um ano lectivo.
32 No que se refere especificamente à disciplina de História,  que,  como se indicou, foi
sempre objecto de particular atenção, uma vez que também foi sempre olhada pelos
poderes políticos como um elemento muito importante para a formação dos alunos
(Henriques, 2000; Ortiz, 2000), também as alterações não se fizeram tardar, já que lhe
cabia  um  novo  papel,  determinante  para  a  criação  de  uma  consciência  actuante  e
interventiva.  Num  primeiro  ajustamento  dos  programas,  criaram-se  linhas
orientadoras  que  consignavam  uma  viragem  para  a  história  económica  e  social  e
abandonavam as concepções nacionalistas. No 1.° ano do ciclo preparatório, a História
foi substituída pela disciplina de Estudos Sociais, procurando-se, assim, responder ao
imperativo de começar por estudar a realidade actual, o que seria mais interessante
para os alunos mais jovens.
33 O  lançamento,  em  1975,  do  ensino  secundário  unificado,  acabou  com  as  vias
diferenciadas de acesso, que “assinalava, tradicionalmente, uma diferença de estatuto escolar
e, consequentemente, de estatuto social” (OCDE, 1986, p. 179) e foi acompanhado de novos
cursos  complementares  que “prosseguiram  o  rompimento  já  iniciado  da  dicotomia  entre
ensino liceal-ensino técnico” (Costa, 1981, p. 246). No entanto, alterações mais profundas
tiveram de esperar pela entrada em vigor da Constituição da República, promulgada em
1976, e que consignava os princípios fundamentais em que a reforma educativa se devia
basear.
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34 No que à História se refere, as alterações levadas a cabo em 1975-76 fizeram com que
esta disciplina diminuísse a sua visibilidade no currículo, excepto no 2.° ano do ciclo
preparatório,  onde  permaneceu,  sendo  substituída  por  uma  Introdução  às  Ciências
Sociais12, de efémera duração, uma vez que foi “substituída logo nos 7.° e 8.° anos do ano
lectivo  de  1976-77  pela  disciplina de  História,  com o  mesmo programa adoptado para o  ano
lectivo  de  1974-75” (Henriques,  2000,  p.  55).  No  ano  de  1975,  reflectindo  a  própria
radicalização da sociedade portuguesa, os programas de História e de Estudos Sociais
inspiraram-se numa linha dialéctica, de raiz marxista, que viria a ser posteriormente
substituída por uma orientação assente no estudo dos complexos histórico-geográficos.
35 A  ‘estabilização’  do  sistema  educativo  em  1979,  decorrente  da  própria
institucionalização da democracia, assentou num modelo que consignava a existência
da educação pré-escolar, de carácter facultativo, de um ensino primário obrigatório,
com quatro anos distribuídos por duas fases, de um ensino preparatório, igualmente
obrigatório,  com  duração  de  dois  anos,  de  um  ensino  secundário,  não  obrigatório,
constituído por um curso geral unificado, de três anos, e cursos complementares, com
duração de dois anos. Existia ainda um ano propedêutico, que preparava o acesso ao
ensino superior. Neste quadro, também os programas foram novamente revistos, tendo
a História  sido,  no 1.°  ano do ciclo  preparatório,  substituída por  uma disciplina  de
Estudos  Sociais.  Nos  restantes  anos,  os  conteúdos  programáticos  da  disciplina  de
História foram escolhidos
em função de algumas etapas privilegiadas que transformaram radicalmente a vida
dos homens (...), optou-se por destacar o complexo histórico-geográfico centrado na
Europa, onde estamos inseridos e onde se desenrolaram as etapas dominantes do
processo-histórico (Programas do ensino primário, preparatório e secundário, citados por
Henriques, 2000, p. 57).
 
2.3.2. À procura de equilíbrios: a Lei de Bases do Sistema Educativo
36 A publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro)
consagrou  definitivamente  este  modelo  de  desenvolvimento  do  sistema  educativo,
introduzindo  apenas  algumas  alterações  à  situação  anterior:  em  primeiro  lugar,
consagrou a extensão da escolaridade obrigatória para nove anos,  designando esses
anos como escolaridade básica obrigatória; reorganizou essa escolaridade, consignando
a existência de um primeiro ciclo do ensino básico (com quatro anos), de um segundo
ciclo  (com  dois  anos)  e  de  um  terceiro  ciclo  (com  três  anos);  em  segundo  lugar,
aumentou definitivamente a duração do ensino secundário para três anos; finalmente,
criou as bases orientadoras da formação inicial de professores.
37 De entre os seus onze princípios organizativos, um parece especialmente talhado para
dar relevância ao ensino e aprendizagem da História: o sistema educativo deve
contribuir para a defesa da identidade nacional e para o reforço da fidelidade à
matriz  histórica  de  Portugal,  através  da  consciencialização  relativamente  ao
património  cultural  do  povo  português,  no  quadro  da  tradição  universalista
europeia e da crescente interdependência e necessária solidariedade entre todos os
povos do Mundo (alínea a) do artigo 3.°, LBSE.
38 A comparação destes princípios com os objectivos específicos do ensino da História,
presentes  nos documentos reguladores dos respectivos programas põe a  descoberto
uma quase identidade, isto é, a História parece dever ser capaz, por si só, à luz dos
textos  legais,  de  dar  cumprimento  à  quase  totalidade  das  finalidades  do  sistema
educativo.
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39 Se tal pode ser compreendido à luz do carácter formativo da disciplina, sucessivamente
reivindicado pela generalidade dos intervenientes no processo de ensino,  acaba por
gerar alguma perplexidade, já que essa dimensão formativa terá de vir mais da forma
como cada professor organiza e desenvolve os conteúdos que tem para leccionar do que
dos próprios conteúdos em si e, desse ponto de vista, a História partilha com todas as
restantes  disciplinas  do  currículo  essa  função.  Pensar  num  função  formativa  dos
próprios conteúdos poderá resvalar perigosamente para uma visão de endoutrinação
que, tendo sido apanágio de um certo modelo de ensino bem datado no tempo, se crê
dever estar apartada do ensino da História nos tempos actuais (Mattozi, 1998).
40 Em 1989, a publicação do Decreto-Lei n.o 286/89, de 29 de Agosto, veio regulamentar os
planos  curriculares  do  ensino  básico  e  secundário.  Embora,  no  1.°  ciclo  do  ensino
básico, a área de Estudo do Meio utilize conceitos e métodos que vai buscar à História
(Félix,  1996 e 1998),  a disciplina de História só se encontra formalmente presente a
partir do 5.° ano de escolaridade. Assim, nos 5.° e 6.° anos, inserida na área de Línguas e
Estudos Sociais, surge a disciplina de História e Geografia de Portugal, onde se destacam
três  temas principais:  a  Península  Ibérica-lugar  de passagem e fixação;  Portugal  no
passado e Portugal hoje e onde se aponta para metodologias que estimulem a
criatividade e a curiosidade das crianças (Filipe & Madama, 1996).
41 Ao longo dos três anos do 3.° ciclo do ensino básico, é leccionado um conjunto alargado
de temas que se estendem da Pré-História à queda do Muro de Berlim e onde a História
de Portugal surge normalmente associada, ou ao pioneirismo português (como é o caso
do tema do 8.° ano relativo à expansão portuguesa), ou ao atraso relativo face à Europa
(como é o caso da “tardia” industrialização). Também aqui, as sugestões metodológicas
apontam para a utilização de materiais e estratégias diversificadas que contribuam para
uma maior motivação dos alunos e que configurem aprendizagens significativas.
42 A  disciplina  marca  ainda  presença,  embora  com  carácter  facultativo,  em  alguns
agrupamentos do ensino secundário, e o seu programa consagra o aprofundamento de
questões abordadas no 3.° ciclo, apresentando-se organizado em grandes temas, cuja
estrutura abandona, em parte, a ordem cronológica. Do ponto de vista das metodologias
sugeridas,  importa  salientar  a  insistência  no  tratamento  de  fontes  e  no  trabalho
autónomo dos alunos. No entanto, estas indicações parecem não ser compatíveis com,
por  um  lado,  a  sempre  lamentada  extensão  dos  programas  e,  por  outro,  com  a
necessidade  de  leccionar  conteúdos  que  vão  ser  objecto  de  exames  nacionais  que
condicionam o acesso ao ensino superior13.
43 Estes novos programas, em vigor desde o início dos anos 90, primeiro em regime de
experiência e, depois, generalizados, tornam evidente “que nunca se perdeu a noção de que
a história é uma disciplina de grande importância cívica, embora se procurasse esclarecer que a
história não deverá estar ao serviço de ideologias” (Torgal, 1996, p. 445), mas evidenciam,
igualmente,  a  grande  dificuldade  de  seleccionar  o  que  ensinar,  de  forma
simultaneamente  criteriosa  e  eficaz,  e  remetem  directamente  para  a  questão
inicialmente colocada e que é basicamente a de procurar equilibrar conhecimentos,
específicos mas não enciclopédicos, e aprendizagens significativas.
44 Não  cabe  aqui  analisar  dois  aspectos  de  grande  relevância:  os  manuais  escolares,
espelho de concepções de História e de ensino, e a formação de professores. Em relação
aos primeiros, importa registar que, depois do livro único, aos primeiros ensaios dos
anos  60,  no  sentido  da  diversificação  dos  manuais  disponíveis,  se  sucedeu  uma  tal
variedade de oferta que a sua escolha se tornou uma tarefa complicada, no final de cada
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ano lectivo, o que já motivou, quer o estabelecimento de prazos mínimos para a sua
vigência, quer a constituição de um grupo de trabalho, de nomeação ministerial, para o
estudo desta problemática. É também de referir que, embora de forma não totalmente
generalizada, se assistiu a uma enorme melhoria da qualidade gráfica dos manuais e à
inserção de materiais de diversa índole que fazem com que não sejam meros livros de
texto, mas instrumentos importantes para a organização do processo de trabalho na
aula de História14.
45 Em  relação  ao  segundo  aspecto  referido,  deve  ser  sublinhada  a  progressiva
implementação de cursos universitários de formação inicial de professores de História,
bem  como  as  reestruturações  dos  cursos  de  História  das  Faculdades  de  Letras,  no
sentido de dotarem os seus alunos de uma formação pedagógico-didáctica e não apenas
científica da especialidade. Apesar de não ser possível avaliar se, efectivamente, estas
alterações introduziram ganhos significativos no ensino da História, uma vez que não
existe investigação que o possa autorizar, as preocupações com uma formação inicial de
qualidade deverão, pelo menos teoricamente,  reverter a favor de uma melhoria das
práticas docentes. Por outro lado, o processo, em curso, de avaliação das Universidades
Públicas  (recorde-se  que  os  cursos  de  História  deverão  conhecer  o  seu  segundo
processo de avaliação no ano lectivo de 2000/2001, depois de uma primeira fase que se
desenvolveu,  internamente,  no ano  de  1994/95)  poderá  também  contribuir  para  a
detecção de problemas, e a sua correspondente solução, contribuindo dessa forma para
uma gradual melhoria destes processos de formação inicial.
46 Por outro lado ainda, importa não esquecer que as exigências da carreira docente têm
levado muitos professores a procurar actualizar e aprofundar a sua formação de base,
quer através da frequência de acções de formação, quer através da realização de cursos
de  mestrado,  embora  neste  âmbito  prevaleçam,  quase  em  exclusivo,  as  ofertas  de
formação  em  História,  sendo  ainda  muito  escassa  a  oferta  que  combine  esta
especialidade com a componente da Educação.
47 Em síntese,  poder-se-á dizer que,  desde que a disciplina de História ‘nasceu’  para a
escola portuguesa, no século XIX, até ao presente fim de século, se muitas foram as
vicissitudes e mutações por que passou, quer ao nível dos conteúdos leccionados, quer
ao nível das propostas metodológicas para a sua leccionação, não menores foram as
variações  do  papel  que  lhe  foi  distribuído  a  nível  da  promoção  de  valores.  Se,  em
relação à selecção dos conteúdos, as escolhas foram muitas vezes feitas em função de
opções  ideológicas,  não  é  possível  ignorar  que  os  debates  com  que  a  História  se
confrontou,  ao  longo  do  século,  desempenharam  um  papel  de  extraordinária
importância,  quando,  de  alguma forma,  os  obstáculos  puramente  ideológicos  foram
ultrapassados ou, pelo menos, postos entre parêntesis.
48 Nos últimos 25 anos, em particular, as questões levantadas pelo debate entre a História
e  as  Ciências  Sociais  e  pela  influência  da  historiografia  marxista  reflectiram-se,  de
alguma forma, na organização dos programas e na forma como os conteúdos foram
sendo estruturados. Por outro lado, também as questões pedagógico-didácticas foram
ganhando relevo. Com efeito, foi ganhando consistência a ideia de que são necessárias
‘transposições  didácticas’  (Chevallard,  1985,  Félix  &  Roldão,  1996;  Mattozzi,  1998;
Moniot, 1993) e que o ensino não é uma mera transmissão ritual de conhecimentos,
embora  não  se  possa  confundir  a  história erudita  com  a  história  escolar.  Se,  numa
primeira fase,  se assistiu a alguma reificação dos alunos (Henriques,  2000),  de certa
forma  decorrente  de  uma  reacção  a  uma anterior  ignorância  da  sua  importância,
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progressivamente vão também ganhando pertinência as questões relacionadas com o
papel desempenhado pelos professores, em cuja formação, inicial e contínua, se tem
investido fortemente, embora nem sempre com resultados visíveis.
49 Já no que se refere à promoção de valores,
se durante o Estado Novo era o nacionalismo, a fé, a família, a autoridade ou as
virtudes  da  pobreza  que  interessava  difundir,  após  o  25  de  Abril  de  1974  esses
valores foram os da igualdade, do progresso e da democracia, da luta de classes e da
afirmação dos trabalhadores. Actualmente, veiculam-se valores relacionados com a
cidadania, a tolerância, a autonomia e a aquisição de competências metodológicas
(Henriques, 2000, p. 51).
50 Ao  contrário  do  que  sucedia  anteriormente,  quando  a  promoção  de  determinados
valores  não  era  publicamente  assumida,  mas  surgia  quase  subliminarmente,  os
programas actualmente em vigor consagram, ao lado e em paralelo com os conteúdos,
os valores e atitudes, definindo os respectivos objectivos (cf. Programa de História –
Plano de Organização do Ensino Aprendizagem – Ensino Básico; Mattozzi, 1998).
51 Poder-se-á  argumentar  que  a  assunção  da  necessidade  de  promover  valores  de
cidadania e de tolerância e de formar e ter opinião configura,  de certa forma, uma
resposta  às  novas  exigências  decorrentes  dos  desafios  da  mundialização  e  da
multiculturalidade, de uma sociedade em profunda mutação, que obriga à capacidade
de mobilização de competências diversificadas e onde a prioridade passou a ser a de
uma ‘aprendizagem ao longo da vida’ que não se esgota no espaço e no tempo de uma
escolaridade formal com uma duração pré-determinada.
 
3. Novos/Velhos desafios
En definitiva no hay actividad científica, ni actividad de aprendizaje independiente
del contenido específico de cada ciencia. La metodologia del aula debe producirse
pues de acuerdo con dichos contenidos e no se pueden encontrar fórmulas válidas
para todas las ciências.
(Maestro, 1991, p. 62)
52 Se  à  História  se  colocam,  nesta  viragem  de  século,  desafios  extraordinariamente
complexos,  o  mesmo  acontecerá  ao  seu  ensino,  confrontado,  em  visões  mais
pessimistas, com uma dificuldade acrescida, resultante da constatação de que
hoje  em  dia,  desprovida  de  objecto  preciso,  de  linguagem  privativa,  de  teoria
própria e de limites disciplinares definidos, se tornou particularmente difícil pensá-
la  [à história]  em  termos  de  disciplina,  ou  mais  ainda  de  disciplina  escolar
(Bonifácio, 1999, p. 30).
53 No entanto, é precisamente essa reflexão sobre a disciplina escolar que convém levar a
cabo, por forma a poderem ser ultrapassados os obstáculos existentes, e corresponder
também aos apelos do Conselho da Europa e dos seus delegados que “have not wavered
since 1953 in their support for history and in their conviction of its crucial importance in the
school curriculum” e que na  “Tulsa Conference of 1991 recommended that history should be
compulsory for all pupils up to age of 16” (Slater, 1995, p. 29).
54 O ensino da História, como o de qualquer outra disciplina, coloca algumas questões que
devem ser equacionadas, mesmo que se não partilhe de todas as dúvidas expressas por
Maria de Fátima Bonifácio (1999). Uma consideração prévia deve, no entanto, ser, desde
já,  formulada.  O  ensino  da  História,  partilhando  embora  dos  problemas  que
genericamente  caracterizam  o  ensino  de  qualquer  matéria,  é  confrontado  com
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dificuldades particulares, específicas da própria disciplina, que têm de ser equacionadas
à luz dessa especificidade e que não dispensam, portanto, a reflexão epistemológica e
metodológica  próprias  da  História,  até  porque,  como  se  afirmou,  e  igualmente  se
defende, não se podem encontrar fórmulas válidas para todas as ciências.  De forma muito
breve,  apontar-se-iam  duas  particularidades,  específicas  da  História  e  que  deverão
merecer especial consideração.
55 Uma dessas particularidades relaciona-se com o facto de,  apesar da história utilizar
basicamente uma linguagem do dia a dia (Bloch, 1998a),
historical language, of course, has several quite distinct components; it refers to the
ways in which we make sense of how people in the past expressed their actions,
thoughts and believes, but it also refers to the ways in which historians have tried
to describe the historical  processes which those people experienced and shaped
(Husband, 1996, p. 30).
56 O domínio, por parte dos alunos, destes diferentes níveis de conhecimento, que, sendo
específicos  da  História,  utilizam  frequentemente  palavras  do  dia  a  dia,  constitui
também um desafio  que tem de ser  vencido para que a  aprendizagem ultrapasse o
domínio  do  senso  comum  e  possa  constituir,  de  facto,  aquisição  de  novos
conhecimentos  e  competências  históricas.  O  domínio  de  um  vocabulário  específico
implica, neste caso, não apenas a capacidade de conhecer os sentidos que determinada
palavra pode ter,  mas,  o que é muito mais complicado, a capacidade de entender os
sentidos que tal palavra pode ter tido para os actores que a pronunciaram, isto é, implica
o desenvolvimento de uma sensibilidade específica para recriar situações e vivências
passadas que os testemunhos de que se disponha possam evidenciar.
57 Uma boa imagem desta duplicidade da linguagem é dada pela figura 2, onde se mostram
os diferentes tipos de linguagem histórica, em termos de noções substantivas:
Figura 2 – Tipos de linguagem histórica
58 Outro dado relacionado com a linguagem, que importa sublinhar, é o facto de muitas
das palavras que se usam na aula de História, embora pareçam constituir parte de um
vocabulário  específico  e  objectivo  (por  exemplo,  cruzada,  burguesia,  resistência,
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reconquista, invasão) carregarem consigo um peso considerável, mas despercebido, de
juízos de valor e mesmo de preconceito (Slater, 1995).
59 Uma outra  particularidade da  História  prende-se  com o domínio  da  temporalidade.
Sendo certo que o tempo15 é fundamental e que se pode considerar que a “chronology is
almost  the  only  inherent  structure  that  history  possesses” ( Stanford, 1998,  p.  4),  todo  o
trabalho  de  ensino  e  aprendizagem  há-de  ser  balizado  e  estruturado  em  torno  da
utilização da cronologia, o que não implica, naturalmente, que a História se converta
em Anais que desfiam rosários de datas, sem significado nem explicação.
60 Como se prova pelas investigações de, entre outros, Barton (2000), Barton & Levstik
(1996) e de Hoge (1991), os estudantes têm, desde muito cedo, capacidade de dominar
conceitos  que  podem  parecer,  à  partida,  demasiado  complexos,  desde  que  sejam
escolhidas e utilizadas metodologias adequadas. Assim, a procura e a experimentação
dessas  novas  metodologias  constitui  mais  um  dos  novos  desafios  que  deve  ser
enfrentado, até porque, de uma certa forma, se vem instalando, na opinião pública, um
pouco à semelhança da situação relatada por Borne (1995) relativamente à França, a
convicção, não fundamentada, de que ‘agora os alunos não sabem nada’, convicção essa
que se aplica preferencialmente à História.
61 E aqui reside um novo desafio que deve ser considerado e que, não sendo específico da
História, acaba por ser relativamente novo para os professores da disciplina e que é o
facto  de  se  tomar  cada  vez  mais  consciência  do  carácter  provisório  da  explicação
histórica, em contraposição com concepções, mais enraizadas, de que, encontrada uma
única explicação verdadeira para um determinado acontecimento, tal explicação seria
definitiva, embora pudesse ser aprofundada, ou revista apenas perante a descoberta de
novos  factos.  Temporalidade  e  explicação  juntam-se,  assim,  constituindo  um  novo
desafio a ser vencido, uma vez que não basta, por um lado, desfiar datas que nada ou
quase nada elucidam nem, por outro lado, enunciar explicações tidas como definitivas.
62 Explicitadas estas duas questões,  cabe perguntar para que serve ensinar e aprender
história, numa altura em que fenómenos como a globalização ameaçam fazer com que
se percam de vista identidades e especificidades nacionais. Talvez a resposta tenha de
ser procurada na construção de respostas alternativas, que passem de uma tradicional,
e sempre reiterada, contribuição da história para a definição da identidade nacional e
da criação de hábitos de cidadania e de intervenção social (Santos, 1998), para funções
mais  complexas  que,  não  desprezando  essa  contribuição,  situem,  e  problematizem,
também, o possível contributo da disciplina para o desenvolvimento de competências
cognitivas dos alunos (Mattozzi, 1998).
63 Desde  logo  um  problema  se  coloca:  caberá  ao  ensino  da  História  fazer  dos  alunos
‘pequenos  historiadores’,  capazes  de  produzir  conhecimento,  tal  como  o  fazem  os
historiadores  de  ofício?  Ou  seja,  quais  poderão  ser  os  pontos  de  contacto  entre  a
história erudita e a história escolar? Deverá esta história escolar ser um ‘parente pobre’
dos conhecimentos especializados produzidos pelos historiadores, consubstanciando-se
como uma ‘simplificação’  desses  mesmos conhecimentos?  Por  estulta  que  pareça,  a
questão  deve  ser  enfrentada,  até  porque,  por  um  lado,  com  alguma  frequência,
programas e orientações metodológicas insistem na necessidade de dotar os alunos de
competências metodológicas e de saberes que lhes permitam analisar o mundo que os
rodeia e intervir,  de forma crítica,  nessa realidade (cf.  Programas de História,  M.E.,
1991a e 1991b) e, por outro, uma resposta simplista, que defenda uma aprendizagem da
história  reduzida  a  um  repertório  de  factos,  datas  e  acontecimentos,  redundará
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forçosamente num afastamento progressivo dos alunos (e mesmo, eventualmente, dos
professores)  da  disciplina,  além  de  corresponder  a  uma  concepção  reducionista  do
ensino da História.
64 Por  outro  lado  ainda,  considerando  que  uma  das  tarefas  essenciais  do  ofício  de
historiador consiste precisamente em interrogar as fontes para obter respostas para as
suas inquietações, levar os alunos a confrontar diferentes pontos de vista e fontes, ou
seja, habituá-los a utilizar métodos de análise e de crítica, poderá ser uma forma de os
dotar  de  competências  que,  não  fazendo  deles,  objectivamente,  historiadores,  lhes
permitam, pelo menos, compreender a multiplicidade do real e dos discursos sobre ele
e, dessa forma, saber procurar respostas para as suas próprias interrogações (Mattozzi,
1998;Trepat & Alcoberro, 1994).
65 Outra questão que merece reflexão resulta do facto de que, por um lado,
the discipline of history is both less than the past (because not all of the past can be
understood) and more than the past (because our accounts of the past are overlaid
by our assumptions and presuppositions) (Husband, 1996, p. 5)
66 e,  por  outro,  de  a  história escolar  ainda  não  ter  encontrado  um rumo que  concilie
saberes específicos e necessários com o saber-fazer que é próprio da história e que pode
contribuir para promover o desenvolvimento intelectual dos alunos, nomeadamente no
que se refere ao domínio de questões associadas ao tempo histórico, esse instrumento
estruturante da história (Southgate, 1996; Whitrow, 1990)16.
67 Não se  trata  de  uma questão,  igualmente,  de  somenos  importância,  já  que  contém
implicações  imensas,  em  termos  daquilo  que  pode  ser  um  currículo  escolar  da
disciplina de História. Não cabe, obviamente, neste contexto, a proposta e defesa de
uma estrutura  curricular  para  a  disciplina,  até  porque  tal  proposta  deverá  sempre
resultar do trabalho de uma equipa que deverá contar com os contributos de todos os
envolvidos no ensino da História, isto é, que inclua especialistas das diferentes áreas do
saber que concorrem para que esse ensino seja eficaz (nomeadamente historiadores e
especialistas de didáctica da história), e ter por base os resultados da investigação que
se vai fazendo, ainda em emergência em Portugal, mas já com bastante importância no
Reino Unido, em diversos outros países da Europa e nos Estados Unidos.
68 No entanto, uma certeza pode ser desde já adiantada: torna-se cada vez mais necessário
ultrapassar a eterna problemática da selecção dos conteúdos e colocar a discussão a um
nível  mais  complexo,  que contemple também aspectos de fundo da contribuição da
história para o desenvolvimento pessoal e intelectual dos jovens. Deste ponto de vista, a
história escolar  não pode ser um mero reflexo, eventualmente simplificado e mesmo
degradado, da história erudita (Mattozzi, 1998), mas tem de ser seriamente considerada
num  horizonte  de  desenvolvimento  do  pensamento  histórico  dos  alunos.  Uma  tal
perspectiva tem sido desenvolvida pelos estudos anglófonos, e também espanhóis, em
torno  da  caracterização  de  uma history  education  (cf.  Lee,  2000),  que  implica
precisamente a necessidade de trabalhar, no sentido de, mais do que ensinar história,
se educar historicamente (Mainer, 1991).
 
4. O ensino da História e os seus protagonistas
69 Para uma eventual consecução deste objectivo, importa inventariar, sem pretensões de
exaustão, quais têm sido, e com que resultados, as investigações levadas a cabo sobre a
problemática do ensino e da aprendizagem da História, na óptica de uma análise sobre
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o  quê,  a  quem  e  como  se  ensina  História.  Basicamente,  poder-se-á  considerar  a
existência  de  uma  linha  de  investigação,  de  créditos  já  bem  firmados  e  amplos
resultados divulgados, centrada na cognição dos alunos, no contexto específico de cada
disciplina,  neste  caso  a  História17,  e  uma  segunda  linha  de  investigação,  ainda
emergente, que se preocupa com o pensamento e as práticas de ensino dos professores
de História.
 
4.1. Contributos da Psicologia
70 Antes,  porém,  dessa  apresentação,  necessariamente  sucinta,  importa  considerar  um
aspecto que não é de somenos importância. Uma das vertentes da investigação sobre a
aprendizagem da História  foi  sendo construída a  partir  da Psicologia e,  portanto,  a
partir das considerações sobre o que significa aprender e como se aprende. Por essa
razão,  uma  parte  importante  da  investigação  acompanhou  os  diferentes  quadros
teóricos da Psicologia, quer no que se refere ao desenvolvimento cognitivo, quer no que
diz respeito à aprendizagem. Apesar de as teorias da aprendizagem serem muitas e
variadas, genericamente partilham a ideia de que “los procesos de aprendizaje juegan un
papel  central  en  el  desarrolo  del  ser  humano” (Rio,  1990,  p.  43),  tornando-se,  portanto,
possível  elencar  alguns  dos  seus  principais  contributos  que  se  revelaram  mais
frutuosos, ou de maior impacto, no campo educativo.
71 Deste ponto de vista, foram importantes as considerações de Skinner, que utilizou, de
certa  forma,  os  princípios  do condicionamento operante para definir  estratégias  de
ensino  e  aprendizagem  (Rio,  1990);  a  teoria  cognitiva  social  de  Bandura  e  a
aprendizagem por observação (Rivière, 1990); as propostas de Gagné, com o seu modelo
de  processamento  da  informação  que  pode  ser  considerado  mais  uma  teoria  da
instrução do que verdadeiramente uma teoria da aprendizagem (Basil & Coll, 1990); e
Ausubel e a distinção que estabelece entre aprendizagem por recepção e aprendizagem por
descoberta, que implica, do seu ponto de vista, a reorganização do que já é conhecido
para integrar o que se descobre, conduzindo a aprendizagens significativas que têm em
conta os conhecimentos prévios dos alunos (Garcia, 1990).
72 A concepção de Piaget sobre o desenvolvimento cognitivo por estádios sucessivos, com
competências cognitivas próprias, que condicionam as possibilidades de aprender dos
indivíduos  (Coll  &  Marti,  1990),  terá  sido  uma  das  abordagens  teóricas  com  maior
impacto no campo educativo. Segundo Piaget (1983, p. 110), “it is strikingly obvious that
cognitive stages have a sequential property, that is, that they appear in a fix order of succession
because each one of them is necessary for the formation of the following one”. Tomando em
consideração o desenvolvimento cognitivo, Piaget identifica quatro estádios principais:
um primeiro, sensório-motor, até aos dois anos de idade, durante o qual a actividade
cognitiva se centra na experiência imediata, através dos sentidos; um segundo, pré-
operatório, dos dois aos sete anos, em que as ideias vão progressivamente substituindo
as  experiências  e  em  que  o  amplo  desenvolvimento  da  linguagem  favorece  as
interacções sociais; no terceiro estádio, o das operações concretas, entre os sete e os
onze anos, embora o pensamento esteja ligado a objectos concretos, desenvolve-se a
noção  de  conservação  de  quantidade,  comprimento,  área  e  volume;  finalmente,  no
quarto estádio, o das operações formais, entre os onze e os dezasseis anos, torna-se
possível  pensar  logicamente  sobre  coisas  abstractas.  Defendendo  a  invariância  e  a
ordem de sucessão dos estádios, Piaget (1983, p. 111) sublinha que
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Deviations may be brought about by unforeseen experiences encountered by the
activity of the child himself as well as by adult pedagogical interventions. Some
pedagogical  interventions  can,  of  course,  accelerate  and  complete  spontaneous
development; but they cannot change the order of the constructions.
73 Também a  obra  de  Bruner  se  revelou  de  grande  importância  no  campo educativo,
nomeadamente pela sua defesa de uma aprendizagem pela descoberta,  construída a
partir  dos  factos  e  das  relações  que  as  crianças  descobrem  pelas  suas  próprias
pesquisas.  Para  Bruner,  importa  uma  aprendizagem  assente  na  compreensão  e  no
significado, pois essa aprendizagem é muito mais duradoira e muito mais útil do que
uma aprendizagem baseada em detalhes e na memorização.  Segundo Bruner (1962),
devem ser considerados com atenção três aspectos: em primeiro lugar, o professor (de
uma  determinada  disciplina)  deve  empenhar-se  em  ensinar  a  estrutura  geral  da
matéria  e  não  deter-se  nos  detalhes  dessa  matéria;  em  segundo  lugar,
independentemente da fase de desenvolvimento em que a criança se encontre, desde
que sejam utilizadas estratégias adequadas, qualquer criança pode aprender qualquer
assunto;  e,  em  terceiro  lugar,  não  pode  ser  desprezada  a  importância  da  intuição,
através da qual a criança pode resolver os diferentes problemas que se lhe colocam.
Bruner (1989, p. 40) considera ainda que “quando se fala de inteligência, o que interessa não
é tanto a acção inteligente tal como existe e pode ser medida aqui e agora, mas até que ponto
uma pessoa é susceptível de ser instruída, dadas condições óptimas”, o que é, de certa forma,
revelador  da  relevância  que  atribui  à  utilização  de  estratégias  adequadas  para
promover  aprendizagens  significativas  dos  alunos,  feitas  a  partir  das  suas  próprias
descobertas.
74 Finalmente,  importa sublinhar a  importância da obra de Vygotsky,  pelas  suas teses
sobre o desenvolvimento dependente das interacções entre a criança, os adultos que a
rodeiam  e  os  instrumentos  fornecidos  pela  cultura  onde  está  imersa  e  ainda  pelo
conceito  de  Zona  de  Desenvolvimento  Próxima  (Woolfolk,  1998).  Vygotsky  (1998)
sublinha o facto de todo o comportamento humano ser socialmente condicionado e ser
um processo dinâmico e dialéctico. Deste ponto de vista, assume particular significado
o papel do meio social, uma vez que ele contém as condições básicas que dão forma à
experiência humana. Igualmente significativo é o papel desempenhado pela linguagem
e  pela  sua  relação  com  o  pensamento.  Segundo  Vygotsky  (1998,  p.  75),  é  possível
afirmar que “todos os sistemas fundamentais das funções psíquicas da criança dependem do
nível alcançado por ela no desenvolvimento do significado das palavras”. Existe, assim, uma
relação dialéctica entre pensamento e linguagem e o desenvolvimento resultará das
sucessivas transformações graduais dessa relação. Assim,
o  que é  central  para  toda  a  estrutura  da  consciência  e  para  todo  o  sistema de
actividade das funções psíquicas é o desenvolvimento do pensamento. Isso também
está relacionado com a ideia da intelectualização de todas as outras funções, ou seja,
suas variações dependem de facto de que uma determinada fase do pensamento
leva à atribuição do sentido destas funções, de que a criança começa a comportar-se
racionalmente para com a sua actividade psíquica (Vygotsky, 1998, p. 76).
75 Importará  ainda considerar  as  teorias  de  Bronfenbrenner  (1979,  1981),  a  partir  das
quais  é  possível  considerar  que “a  investigação  em educação  deverá  ter,  como objectivo
essencial  e  imprescindível,  o  estudo  científico  do  conjunto  de  relações  indivíduo-meio
circundante e a sua influência sobre a aquisição dos conhecimentos” (Bairrão, 1995, p. 23).
76 Actualmente, parecem ganhar cada vez maior pertinência, e influência na educação, as
concepções  que,  partindo  substantivamente  do  pensamento  de  Piaget,  Bruner  e
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Vygotsky,  apontam  para “la  importancia  de  la  actividad  constructiva  del  alumno  en  la
realización de los aprendizages escolares” (Coll, 1990, p. 437). Esta abordagem construtivista
assenta em três pressupostos fundamentais: a iniludível responsabilidade do aluno na
construção da sua aprendizagem, sendo o ensino mediatizado pela actividade mental do
aluno;  a  consideração de que a  actividade mental  dos  alunos se  aplica  a  conteúdos
preexistentes e relativamente elaborados; o papel do professor na criação de condições
e na orientação da actividade mental do aluno para a obtenção desses conhecimentos
preexistentes (Coll, 1987 e 1990).
77 Na linha desta abordagem, vai ganhando cada vez maior consistência a ideia de que não
é possível encarar os processos de ensino e de aprendizagem desligados de conteúdos
disciplinares específicos, aos quais correspondem formas particulares de aprender, e
desligados de contextos concretos, igualmente importantes.
78 Actualmente,  parece,  pois,  possível  conciliar  os  contributos  inspirados  nestas
perspectivas da Psicologia com o desenvolvimento da investigação educacional a partir
do interior das próprias disciplinas.
 
4.2. Investigações sobre estudantes
79 Importará,  então,  procurar  sumariar  os  resultados  das  investigações  que  têm  sido
realizadas sobre o ensino da História, nas vertentes, já identificadas, da aprendizagem
dos alunos e do pensamento e prática dos professores.  Consideram-se,  em primeiro
lugar,  as  investigações  levadas  a  cabo  nas  últimas  décadas,  sobre  o  problema  das
relações dos jovens com a aprendizagem da História18, relevantes quer do ponto de vista
da construção da aprendizagem, quer do ponto de vista da natureza da História.
80 Tanto quanto  é  possível  saber,  parece  possível  afirmar  que a  investigação sobre  as
ideias  dos  alunos  em  História  terá  surgido  nos  anos  60  (Lee,  2000;  Maestro,  1991),
desenvolvendo-se,  a  partir  daí,  em  diferentes  países.  Numa  primeira  fase,  estes
trabalhos  tinham  subjacente  a  concepção  piagetiana  de  aprendizagem,  procurando
encontrar nas ideias dos alunos o caminho para avaliar a evolução e a maturidade do
pensamento dos estudantes, por idades, fases ou estádios, sobre a disciplina. Aqui se
enquadrariam, nomeadamente, os trabalhos de Hallam (1975) e Peel (1966)19. O caminho
assim  aberto  seria  continuado,  noutra  direcção,  por  Donald  Thompson  (1972),  que
reforçou a necessidade de uma centração dos estudos na natureza específica da História
e da exploração do pensamento histórico dos alunos.
81 As  décadas  seguintes  assistiram  a  um  progressivo  distanciamento  da  teoria  de
desenvolvimento de Piaget, coincidente, aliás, com as próprias alterações dos quadros
teóricos  da  Psicologia,  como  foi  já  salientado.  As  investigações  então  realizadas
centraram-se em questões muito específicas da História, como os conceitos de empatia,
fonte,  evidência,  metodologia,  narração,  explicação,  intencionalidade,  causalidade
(Maestro, 1991), procurando caracterizar as formas como estes conceitos surgem nos
alunos e como se desenvolvem.
 
4.2.1. Reino Unido
82 Entre os  muitos  estudos centrados nas  ideias  históricas  dos  alunos e  publicados no
Reino Unido, e na esteira do trabalho pioneiro de Thompson, avultam os trabalhos de
Ashby & Lee (1987); Booth (1980, 1987 e 1992); Dickinson & Lee (1978 e 1984); Dickinson,
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Gard & Lee (1978);  Grosvenor & Watts  (1995);  Lee (1978,  1991,  1998,  2000b);  Rogers
(1984);  Shemilt  (1980,  1983,  1984  e  1987)  e  Watts  & Grosvenor  (1995),  nos  quais  as
questões  de  natureza  específica  da  História  e  as  preocupações  de  natureza
epistemológica  são  uma constante,  e  muitos  dos  quais  tiveram um grande  impacto
sobre a organização curricular. Muitos destes estudos, preocupados em perceber como
se transformavam as ideias históricas dos alunos, contribuíram para realçar o facto de
que  essa  evolução  se  processa  numa  progressão,  do  menos  coerente  para  o  mais
coerente,  independentemente  dos  estádios  de  desenvolvimento  cognitivo,  cuja
invariância e ordem de sucessão Piaget defendia. As conclusões de tais estudos devem
ser entendidas precisamente à luz dos debates em torno do desenvolvimento cognitivo,
da sua relação com a idade e da possibilidade concreta de os alunos desenvolverem um
pensamento histórico.
83 Segundo  Lee  (2000a,  p.  2),  este  manancial  de  investigação  tornou  manifesta  uma
tendência, observada na progressão das ideias dos alunos em História:
Students can acquire important ideas about history from at least age seven;
There are age-related patterns of progression in students’ ideas about history;
The seven year gap found by researchers in Science is present in history too.
84 Esta última constatação é particularmente significativa, já que a designação ‘seven year
gap’ se refere ao facto de se registar uma grande variação no nível de sofisticação de
ideias e de ser possível encontrar alunos de sete anos que trabalham com ideias típicas
dos alunos de catorze anos e vice-versa. Desta tendência, identificada por Lee, ressalta o
facto de a investigação fornecer dados empíricos que contribuem para refutar a noção
de invariância dos estádios de desenvolvimento cognitivo, proposta por Piaget.
85 Explicitando um pouco mais a sua reflexão, Lee sublinha a relevância de analisar as
ideias tácitas dos alunos, realça a importância da progressão das ideias dos alunos e dos
factores  dessa  progressão  e  sublinha  também  a  importância  de  se  manterem  e
intensificarem  os  estudos  de  cognição  histórica  em  torno  de  questões  como  os
conceitos de explicação, evidência e empatia, que designa como ideias de segunda ordem
e que, periodicamente, surgem como questões-base de investigação, mas de forma vaga
e  não  sistemática.  Aponta  igualmente  os  caminhos  para  o  futuro:  mais  estudos
comparativos,  em  torno  da  cognição  histórica,  especialmente  entre  alunos  de
diferentes  países,  que  reforcem  os  resultados  já  obtidos,  um  aprofundamento  das
questões  em  torno  da  forma  como  os  estudantes  dão  sentido  à  História  e  como
compreendem as razões pelas quais as coisas se passaram. Finalmente, para aprofundar
esta linha de investigação, considera que “perhaps the most important area for research
now is teachers ideas” (Lee, 2000a, p. 5).
86 Numa apreciação crítica da investigação em educação histórica desenvolvida no Reino
Unido, Lee (2000a) considera ser demasiado simplista,  embora tentador, dividir essa
investigação  em três  fases –  uma primeira  fase,  de  inspiração  piagetiana,  que  terá
existido até  aos  inícios  da  década de  1970,  e  que focava a  idade em que os  alunos
passavam de um pensamento concreto para um pensamento abstracto em História;
uma segunda fase, de ‘autonomia histórica’, que terá persistido até ao início dos anos 90
e que dava ênfase às ideias de segunda ordem, observadas nos alunos em História; e,
finalmente, uma terceira fase, posterior à implementação do currículo nacional, que
levava em conta as ideias de segunda ordem que constituem os objectivos (targets) do
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investigação  nesse  campo.  Importará,  talvez,  não  esquecer  a  especificidade  do
panorama  da  investigação,  neste  âmbito,  no  Reino  Unido,  nomeadamente  pelo  seu
pioneirismo e influência na tomada de decisões de política educativa.
87 É a esta luz que podem ser entendidas as supramencionadas reflexões de Peter Lee, que
prefere sublinhar que a generalidade da investigação levada a cabo naquele país teve
sempre como base a identificação e a consideração da especificidade da História como
disciplina autónoma. Nesta perspectiva, defende que, mais do que procurar encontrar
fases distintas na investigação sobre as  ideias  dos alunos,  moldadas pela aceitação/
rejeição  das  concepções  piagetianas,  importa  sobretudo  sublinhar  a  continuidade
registada por esta linha de investigação no Reino Unido e a forma como a pesquisa
sempre tratou a História como um saber específico.
 
4.2.2. Espanha
88 Ao contrário do que se passa no Reino Unido,  em Espanha,  a  disciplina de História
surge, na escolaridade obrigatória, integrada numa área de ciências sociais, o que, de
alguma  forma,  condiciona  a  investigação  nesta  área20.  Apesar  disso,  também  em
Espanha parecem florescer  as  investigações  neste  campo,  com a  particularidade  de
alguns dos estudos efectuados utilizarem metodologias comparativas, equacionando o
mesmo tipo de questões relativamente a alunos em Espanha e em países da América
Latina. Entre estes, importará salientar os estudos, centrados na cognição histórica dos
alunos, de Carretero (1985); Carretero, Asensio & Pozo (1991); Carretero et  al  (1994);
Carretero, & Limon (1993); Carretero, Pozo & Asensio (1983); Carretero & Voss (1994);
Cercadillo (2000); Domínguez (1986, 1987); Garcia (1991); Maestro (1987 e 1991); Trepat
& Comes (1998) e Zaragoza (1989).
89 Segundo Maestro (1991), devem ser salientadas duas características evidenciadas por
estas investigações, que analisa detalhadamente: um primeiro aspecto prende-se com o
resultado,  reiteradamente  observado  por  muitos  investigadores,  de  que  existe  uma
estreita correlação entre os conteúdos específicos de uma disciplina e as suas formas de
aprendizagem. A importância deste resultado não pode deixar de ser sublinhada, uma
vez que remete, de forma pouco menos que imediata e como já foi referenciado, para a
contestação da aplicabilidade generalista das teorias sobre o desenvolvimento cognitivo
das crianças e jovens, em particular a teoria dos estádios de desenvolvimento de Piaget,
que chegou a ser vista como um sério entrave à possibilidade de aprendizagens, em
História, em idades anteriores à aquisição do pensamento lógico-formal e, portanto, à
viabilidade  de  incluir  esta  disciplina  em  fases  iniciais  dos  currículos  escolares.  Por
arrastamento,  estes  resultados  acarretam,  igualmente,  a  progressiva  rejeição  da
aplicabilidade de propostas didácticas que,  de alguma forma, tinham por base estas
concepções, entre as quais importa sublinhar as que se fundamentavam na aplicação da
taxonomia  de  Bloom21.  Maestro  (1991)  sublinha  a  importância  dos  conhecimentos
prévios dos alunos,  explícitos ou implícitos,  sobre uma determinada matéria para a
aprendizagem dessa mesma matéria.
90 Asencio,  Carretero e Pozo (1989) sublinham a importância das noções temporais  na
aprendizagem da História e, nas investigações que conduziram sobre a compreensão
pelos  alunos  dos  elementos  cronológicos,  levaram-nos  a  definir  quatro  níveis  de
dificuldade no manuseamento da cronologia, por parte dos alunos, da incapacidade de
coordenação temporal (nível 1), à superação de todas as dificuldades (nível 4), passando
pelo nível 2, no qual os alunos distinguem as datas anteriores ao nascimento de Cristo
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das  posteriores,  e  pelo  nível  3,  no  qual  os  alunos  são  já  capazes  de  ordenar
correctamente os acontecimentos antes de Cristo. Tais níveis significam “una secuencia
integradora  e  invariante,  cada  nível  requiere  utilizar  las  destrezas  alcanzadas  en  el  nível
anterior y, por tanto, no podrá alcanzarse com anterioridad a él” (p. 116).
91 Pozo e Carretero (1989) investigaram, também, a forma como os adolescentes explicam
a História, comparando a “solución de un problema causal histórico por parte de adolescentes
y adultos  universitarios  seleccionados  en función de  su grado de  pericia  en el  conocimiento
histórico” (p.  144).  Desta  investigação  ressaltou  o  facto  de  ser  possível  afirmar  que
existem diferenças significativas entre o pensamento especializado dos historiadores e
o pensamento dos adolescentes, não apenas devido ao desenvolvimento cognitivo geral,
mas sobretudo “progresos específicos ligados a la propia especialización en el  conocimiento
histórico” (p. 160).
92 Também  Zaragoza  (1989)  procurou  investigar  a  relação  entre  a  investigação  e  a
formação do pensamento histórico dos adolescentes, tendo concluído ser a investigação
e  o  trabalho  com fontes  documentais  fundamentais  para  que  os  alunos  acedam ao
pensamento formal em História.
93 Em consonância com as preocupações investigativas, começam a surgir propostas de
estruturação  curricular  que  têm  por  base,  precisamente,  os  resultados  destas
investigações centradas nos saberes disciplinares específicos (Coll, 1987).
 
4.2.3. Estados Unidos
94 Nos Estados Unidos,  as polémicas públicas em torno da publicação de uma série de
relatórios sobre a  situação da educação,  entre os  quais  o  mais  conhecido será o da
comissão Bradley – A nation at risk –, levaram à ideia de que “the best way to raise students’
knowledge (...) might involve creating a set of voluntary guidelines (‘standards’) (Reagan, 1994).
Na apresentação dos National Standards for United States History, Cabtree & Nash (1995)
historiam  o  seu  processo  de  construção  e  reafirmam  a  importância  do  ensino  da
História, sublinhando também a importância de desenvolver, nos alunos, competências
de  pensar  e  compreender  historicamente  a  realidade.  Apesar da  existência  destes
National Standards, importa não esquecer que nos Estados Unidos a História se integra
na área curricular dos Estudos Sociais.
95 Hoge  (1994)  identifica  um  conjunto  de  tendências  da  investigação  em  educação
histórica e sugere que, de acordo, com os resultados obtidos, o ensino da História deve
iniciar-se  nos  primeiros  níveis  de  escolaridade,  o  estudo  deve  centrar-se  no
aprofundamento  de  temas  e  não  ser,  portanto,  extensivo  e  que  devem  ser  usadas
estratégias de ensino adequadas às diferentes faixas etárias.
96 No campo da cognição histórica, e relacionadas com a discussão anterior, devem ser
salientadas as investigações levadas a cabo por Barton (1994, 1996 e 2000), Barton &
Levstik  (1996),  Brophy,  VanSledright  &  Bredin  (1991),  Brandhorst  (1994),  Downey
(1994),  Hoge  (1991),  Levstik  &  Barton  (1994),  Seixas  (1997)  e  Wineburg  (1991),
nomeadamente  pelo  relevo  dado  às  questões  relacionadas  com  a  compreensão  do
tempo  histórico  e  com  as  questões  de  significância,  narrativa  e  fontes  históricas.
Também estas investigações confirmam a sugestão, já referida, de Hoge, no sentido de
um contacto precoce das crianças com a aprendizagem da História,  uma vez que se
constata que, apesar de se registar, naturalmente, uma progressão, coincidente com o
aumento  da  idade,  na  capacidade  de  dominar  determinados  conceitos,  a  idade  dos
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alunos  (e,  portanto,  o  seu  desenvolvimento  cognitivo)  parece  não  inviabilizar  a
compreensão desses conceitos, desde que as estratégias sejam adequadas. Tal como no
Reino  Unido,  algumas  destas  investigações,  realizadas  com  crianças  com  idades
inferiores a 10 anos, comprovam mesmo a possibilidade destas crianças identificarem
correctamente  diferentes  épocas  históricas  e,  igualmente,  a  sua  capacidade  para
ordenarem cronologicamente situações que lhes são propostas (Barton, 2000).
97 Outra vertente, que tem sido trabalhada por K. Barton, sublinha também a necessidade
de se realizarem estudos comparativos que envolvam alunos inseridos em diferentes
contextos culturais e diversos sistemas educativos, uma vez que tais factores poderão
influenciar, quer a compreensão dos fenómenos históricos, quer as próprias ideias de
História de que os alunos são portadores.
 
4.2.4. França
98 Em França, em cujos currículos escolares a História aparece associada à Geografia, não
parecem ter grande eco estas preocupações com as formas como os alunos aprendem.
Embora a disciplina ocupe cerca de 12% das horas lectivas dos alunos (Borne, 1997) e
periodicamente a opinião pública se queixe da suposta ignorância dos jovens, parece
ser  possível  afirmar  que  as  sondagens  publicadas  pela  imprensa  não  podem  ser
interpretadas de forma alarmista, já que “aucune enquête anterieur de référence ne permet
en  realité  de  conclure  à  une  dégradation  du  savoir  historique” (Borne,  1995,  p.  130).  A
investigação educacional  parece  assim centrar-se,  de  uma forma genérica,  sobre  os
processos  gerais  do  ensino  e  da  aprendizagem,  sem  esta  focalização  nas  questões
específicas da disciplina de História. Uma perspectiva crítica a esta ausência de estudos
em cognição histórica, em França, é, causticamente, dada por Moniot (1993, p. 105):
L’histoire,  depuis  Piaget,  est-elle  interdite  aux  moins  de  dix-huit  ans ?
Intellectuellement s’entend, pas moralement ! Cela n’est pas une histoire française
(ni suisse). Elle a taraudé des milieux anglo-saxons, elle a pu inquiéter au Québec,
mais notre fier Hexagone ne l’a même pas vu passer. Non par hostilité à Piaget (...)
mais sans doute par imperméabilité totale à la question.
99 Apesar  da  severidade  da apreciação,  o  mesmo  autor  refere  a  existência  de  uma
investigação sobre os processos cognitivos de apropriação de conceitos epistemológicos
da História, indicando tratar-se do primeiro estudo realizado nessa área. Segundo a sua
autora (Lautier, 1992, 1994a, 1994b), esse trabalho, realizado com alunos adolescentes,
visava perceber como é que estes se apropriavam do que a sua autora designou como
‘texto histórico’ e que pode ser decomposto em acontecimentos, conceitos e entidades.
Foi possível apurar que “les adolescents ne perçoivent pas l’histoire selon les catégories des
experts – histoirien ou épistémologues” (Lautier, 1994a, p. 52) e que, de uma forma não
linear, os alunos integram níveis de conhecimentos diferentes, dos saberes escolares às
representações socialmente partilhadas sobre a vida dos homens.
 
4.2.5. Portugal
100 Em  Portugal,  estas  tendências  da  investigação,  centradas  nos  saberes  disciplinares
concretos e no estudo do pensamento dos alunos, parecem estar a dar os seus primeiros
passos, ainda que tímidos. De certo modo, é possível afirmar que, no caso português, a
investigação sobre o ensino da História, esteve, quase até aos anos 90, genericamente
entregue a dois campos de investigação. Um, na área da Psicologia, enquadrava esta
problemática no contexto dos problemas gerais da aprendizagem. Outro, no campo da
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História da Educação,  procurava enquadrar historicamente a evolução do ensino da
História  no sistema educativo.  Muitas  das problemáticas  abordadas eram, assim,  ou
vistas à luz de paradigmas genéricos do desenvolvimento psicológico e cognitivo, ou
estudadas numa perspectiva do percurso da disciplina, através das sucessivas reformas
do sistema educativo. Existem, também, estudos no âmbito do ensino da História que se
preocupam com os discursos que chegam aos alunos pela via das propostas curriculares
e dos manuais.
101 Actualmente,  estão em desenvolvimento um conjunto de estudos que procuram, de
alguma forma, impulsionar uma linha de investigação em torno da cognição histórica e
perceber como é que os alunos portugueses concebem a História e os seus conceitos,
integrando-se, assim, numa perspectiva de investigação que, como ficou exposto, tem
grandes tradições no Reino Unido e que começa a ter, também, grande expressão em
Espanha e nos Estados Unidos, com o objectivo de abrir pistas mais frutuosas para o
ensino da História em concreto.
102 Integrado num amplo projecto europeu22 – projecto Os Jovens e a História –, que envolveu
investigadores de cerca de 30 países, José Machado Pais coordenou a equipa portuguesa
que desenvolveu uma investigação quantitativa, em torno da consciência histórica dos
jovens  adolescentes,  que,  de  alguma  forma,  tocava  questões  ligadas  a  conceitos  de
segunda ordem. O respectivo relatório (Pais,  1999)  permite constatar  a  importância
deste estudo. Não se destinando a medir o conhecimento histórico dos alunos, o estudo
visava obter informações sobre atitudes fundamentais relativamente à forma como o
passado é interpretado, como o presente é compreendido e vivido e como o futuro é
perspectivado.  O  ponto  de  partida  da  investigação  consistiu  na  aplicação  de  um
questionário  fechado  a  uma  amostra  nacional23 de  1  200  estudantes  do  9.°  ano  de
escolaridade, e, complementarmente, foram realizadas 1237 entrevistas. O questionário
integrava questões sobre o significado da História e do seu ensino e também sobre os
objectivos e aspectos mais específicos, relativos a conceitos concretos da História. O
inquérito recolhia dados sociográficos, procurava identificar as percepções do presente
e as expectativas quanto ao futuro, investigar as concepções em relação ao passado e,
finalmente, procurava esclarecer as ligações entre o tempo histórico e conceitos básicos
relativos  a  esse  tempo.  Alguns  dos  resultados  obtidos  devem  ser  salientados:  em
primeiro  lugar,  a  constatação  da  divergência  entre  História passada  e  a  História
representada e do papel desempenhado pela aprendizagem da História e pelas práticas
pedagógicas na construção da consciência histórica; e, em segundo lugar, a constatação
da existência de um grande entusiasmo dos jovens portugueses pela História e de uma
certa  ambiguidade  relativamente a  questões  relacionadas  com  democracia  e
colonialismo.
103 Por sua vez,  Barca (1996,  1997,  2000),  num estudo qualitativo,  de  análise  intensiva,
realizado com estudantes do 7.° ao 11.° anos de escolaridade, em escolas do norte de
Portugal, analisou as ideias dos adolescentes sobre o carácter provisório da explicação
histórica.  O  enquadramento  teórico  da  noção  de  explicação  provisória  em História,
assumindo  uma postura  crítica  de  um desconstrutivismo relativista,  pressuponha  a
possibilidade  de  uma objectividade  metodológica,  embora  socialmente  produzida.  A
questão do estudo principal, colocada a duzentos e setenta e cinco alunos, consistia em
obter respostas para a pergunta ‘Porque é que os Portugueses conseguiram estabelecer um
império marítimo no oceano Índico durante o século XVI?’  e foram fornecidas aos alunos
quatro  versões  não  coincidentes:  duas  explicações  históricas  divergentes,  uma
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explicação nacionalista e  um relato descritivo.  Fundamentalmente,  os  resultados do
estudo  sugerem  que  os  adolescentes  defendem  ou  rejeitam  explicações,  utilizando
alguns critérios de consistência explicativa e de imparcialidade metodológica, embora
com diversos graus de sofisticação. Contudo, o padrão de pensamento mais frequente
assenta num critério de mera quantidade de factores. Por isso, os alunos de História
podem  e  devem  ser  gradualmente  encorajados  a  discriminar  várias  explicações  do
passado, sob critérios históricos, em vez da tradicional explicação única (Barca, 1997).
104 Relativamente a estes dois estudos, importa sublinhar que ambos utilizam e têm por
base conceitos de carácter epistemológico.
105 O  estudo  das  ideias  substantivas  dos  alunos  (como,  por  exemplo,  o  conceito  de
escravatura)  foi  também  o  objectivo  da  investigação  realizada  por  Melo  (2000).  A
investigação envolveu cerca de quarenta e cinco estudantes do ensino básico de escolas
do Minho.
106 Actualmente,  começam a  ser  desenvolvidos  outros  estudos  desta  índole,  alguns dos
quais apontam para a exploração das ideias de segunda ordem dos alunos em História,
nomeadamente  no  âmbito  do  mestrado  em  Supervisão  em  Ensino  da  História,  da
Universidade do Minho.
 
4.3. Investigações sobre professores
107 A investigação sobre o pensamento dos professores está, como foi referido, naquilo que
pode  ser  considerado  uma  situação  emergente,  embora  seja  possível  afirmar  que
existem, desde há bastante tempo, estudos nesta área. Um dos principais problemas
com o trabalho com professores parece decorrer da sua percepção das investigações
sobre as suas concepções e/ou práticas como instrumentos de avaliação que poderão
eventualmente  reflectir-se  no  desenvolvimento  das  suas  carreiras.  Desta  percepção
resulta, normalmente, alguma resistência dos professores para participarem neste tipo
de  estudos  (Pope,  1991).  No  caso  português,  a  esta  natural  resistência  soma-se,
relativamente  a  algum  tipo  de  estudos  que  utilizam  instrumentos  não  presenciais,
como  por  exemplo  questionários,  alguma  saturação,  resultante  das  múltiplas
solicitações, para o preenchimento de documentos, com origem nos serviços centrais e/
ou regionais do Ministério da Educação.
108 Uma inventariação sumária das investigações sobre o pensamento e/ou as práticas dos
professores de História permite constatar que, na sua maioria, esses estudos pretendem
conhecer  as  concepções  dos  professores  sobre  as  finalidades  do ensino da  História,
sobre o seu conhecimento, interpretação e valorização da História e a influência destas
concepções  no  ensino  e  no  planeamento  das  aulas,  preocupando-se,  pois,  com  as
relações entre a epistemologia e o ensino da História, se bem que nem sempre sejam
explícitos;  por  outro  lado,  basicamente,  estes  estudos  partem  de  uma  de  duas
perspectivas:  ou analisam as concepções dos professores independentemente da sua
relação com as respectivas práticas educativas, ou partem dessas mesmas práticas para
tentar  chegar  a  perceber  que concepções  estão  subjacentes  a  essas  práticas  (Pagès,
1997).
109 A condução destas investigações obedece, normalmente, a uma metodologia que utiliza
o estudo de caso,  com a realização de entrevistas,  observação de aulas e análise de
materiais  produzidos  e  utilizados  nas  aulas.  Em alguns  casos,  é  também referido  o
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recurso à definição de amostras mais amplas e de metodologias de carácter quantitativo
(por exemplo, Guimerà, 1991).
110 Os estudos realizados por Evans (1988, 1989b, 1990 e 1994), de carácter quantitativo,
numa  primeira  fase,  e  posteriormente  seguidos  de  estudos  de  caso,  centraram-se
fundamentalmente sobre as concepções de História predominantes dos professores e
sobre as relações entre as concepções de História dos professores e a sua ideologia, o
currículo e as opiniões dos estudantes. O ponto de partida destas investigações foi a
ideia de que as concepções dos professores eram uma variável fundamental na tomada
de decisões curriculares.
111 Através da aplicação de questionários, da realização de entrevistas e da observação de
aulas,  Evans  estabeleceu  uma  tipologia  dos  professores  de  História  com  cinco
categorias:  1)  o  contador  de  histórias  (storyteller);  2)  o  historiador  científico;  3)  o
relativista/reformador;  4)  o  filósofo  cósmico;  e  5)  o  ecléctico,  cada  uma  das  quais
enfatiza diferentes concepções dos objectivos do estudo da História. Ainda segundo os
seus  resultados,  parece  possível  afirmar  que  as  concepções  dos  professores  estão
relacionadas com as suas crenças e com os seus conhecimentos e que os seus métodos
de ensino podem estar relacionados com as suas concepções de História.
112 Nesta perspectiva, Evans sublinha também a provável existência de relações entre as
convicções políticas dos professores e as suas concepções de História. No entanto, o
próprio  autor  (Evans,  1994)  sublinha  a  necessidade  de  prosseguir  e  diversificar  a
investigação,  no  sentido  de  obter  confirmações  que  permitam  generalizar  a  sua
tipologia ou construir outras.
113 Num outro estudo, igualmente realizado por Evans (1989a), procura-se estabelecer a
relação  entre  a  filosofia  da  História,  relativamente  aos  aspectos  do  significado  e
objectivos do estudo da História, e as suas implicações para o ensino da História.
114 Uma investigação qualitativa, realizada por Yager & Davis (1994), procurou analisar,
através  de  entrevistas  a  três  docentes,  como  é  que  professores  em  formação
compreendiam a forma como a história é  construída pelos historiadores e  como os
textos  são  analisados  no contexto  da  inquirição  histórica.  Basicamente,  foi  possível
apurar que estes professores tinham uma escassa formação académica em História e
que,  quando  lhes  era  pedido  para  analisarem  documentos  históricos  e  tornarem
explícito o seu pensamento histórico, cada um dos três futuros professores manifestava
uma compreensão histórica bastante diferente e pouco consistente24.
115 Os  mesmos  autores,  numa  outra  investigação,  também  qualitativa,  destinada  a
aprofundar  estudos  anteriormente  realizados  (Yager  &  Davis,  1995),  procuraram
encontrar resposta para um conjunto de questões relacionadas com o pensamento do
professor de História. Pretendiam, fundamentalmente, saber como é que os professores
liam e interpretavam os textos históricos, como construíam ‘relatos’ a partir da análise
de diferentes fontes, como se relacionavam com a epistemologia da História, como é
que tinha sido a sua formação académica, como é que a diversidade de fontes históricas
influenciava a sua forma de ensinar e  como é que os  professores contribuíam para
desenvolver, nos alunos, a capacidade de pensar historicamente. Os resultados deste
estudo apontaram para grandes diferenças na interpretação da disciplina de História e
nas suas formas de conhecimento, tal como são revelados, especificamente, pela leitura
e análise de textos históricos. Na sequência deste estudo, os autores recomendavam que
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fosse dada uma particular atenção à formação inicial dos professores no domínio da
epistemologia.
116 Num estudo, de índole qualitativa, realizado também com professores de História em
formação, McDiarmid (1994) apurou que alterações na compreensão do conhecimento
histórico,  decorrentes  da  frequência  de  um  seminário  intensivo,  pareciam  surgir
apartadas das crenças destes professores sobre o ensino e a aprendizagem da História,
continuando estes professores a acreditar que ensinar consistia basicamente em contar
aos alunos acontecimentos do passado e em lhes explicar porque tinham ocorrido esses
acontecimentos.
117 Importa sublinhar que estes resultados parecem contrariar a generalidade dos estudos
sobre  esta  questão,  mas  que  tal  poderá,  eventualmente,  ser  explicado  pelas
particularidades  do  sistema  de  formação  de  professores  nos  Estados  Unidos,  e
especialmente dos professores de História.
118 Através de uma revisão da literatura publicada sobre ensino da História e actividades
de aprendizagem nas aulas, Chilcoat & Ligon (1990) procuraram compreender as ideias
dos professores de História. Identificaram, nessa literatura, dez concepções-base sobre
a  História:  como  processo;  como  memória,  promovendo  uma  perspectiva  histórica;
como aquisição de conhecimento; como estudo da acção humana; como transmissão de
cidadania; como compreensão da sociedade e do presente; como desenvolvimento de
valores;  como portadora de  um património cultural;  e,  finalmente,  como estudo de
grupos particulares. De acordo com os autores, os docentes constroem estas concepções
a partir daquilo que entendem dever ser a acção dos professores na aula de História.
119 Por  sua  vez,  Guimerà  (1991,  1992)  procurou  estudar  algumas  das  crenças  e  teorias
implícitas dos professores de História do ensino secundário da Catalunha, procurando
conhecer as suas concepções historiográficas, a forma como viam o papel da História
naquele nível de ensino e as suas crenças sobre a aprendizagem de História dos alunos.
Socorrendo-se de uma metodologia qualitativa e quantitativa, através da aplicação de
questionários, realização de entrevistas e análise de planificações, a autora apurou que
as concepções historiográficas que surgiam com maior consistência nos professores que
estudou eram a concepção positivista, consistente mas pouco significativa do ponto de
vista numérico daqueles que a partilhavam, e a concepção marxista, que aparecia não
só  muito  representada  numericamente,  sendo  mesmo  maioritária,  como  muito
consistente.  A  autora  relaciona  ainda  estas  concepções  com  práticas  de  ensino,
observadas no decurso de aulas, e com a apreciação que estes professores faziam da
reforma do sistema educativo, então em fase de lançamento em Espanha.
120 Também  Galindo  (1997)  considera  que  as  investigações  sobre  o  pensamento  dos
professores de História são de extrema importância, uma vez que o estudo que realizou
lhe permitiu concluir que estes professores possuem e utilizam, na preparação e no
desenvolvimento das suas aulas,  um conhecimento complexo e  que a  complexidade
desse  conhecimento  resulta,  tanto  da  sua  natureza,  como  da  variedade  da  sua
composição. O objectivo desta investigação era, assim, descrever e analisar o ensino da
História, a partir da perspectiva dos professores que o desenvolvem, contribuir para a
compreensão  dos  processos  de  ensino  e  aprendizagem  que  decorrem  nas  aulas  de
História  e,  consequentemente,  contribuir  para  o  desenho  de  uma  didáctica  que,
partindo da realidade do trabalho na sala  de aula,  permita a  melhoria  das  práticas
profissionais.
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121 A metodologia utilizada para a realização deste trabalho foi o estudo de caso, através do
acompanhamento de quatro professores, com o objectivo de descrever e compreender,
com a maior profundidade possível, o conhecimento que os professores de História têm
das matérias que leccionam e como transformam esses conhecimentos em matérias
escolares.
122 O  estudo  levado  a  cabo  por  Santos  (1998)  procurou  analisar  as  concepções  dos
professores de História acerca das contribuições da disciplina para a formação pessoal e
social  dos  alunos,  as  suas  práticas  pedagógicas,  a  forma  como  percepcionavam  as
alterações introduzidas pela reforma curricular e qual pensavam ser o contributo do
ensino  da  História  para  a  interiorização  de  valores.  O  estudo  revestiu-se  de  uma
natureza qualitativa, sendo um estudo de caso, com quatro professores, desenvolvido
numa escola secundária da região da Grande Lisboa. Os resultados desta investigação
tornaram manifesto que, para estes professores em concreto, a História desempenha
um papel crucial na formação dos alunos e que ao ensino da História está cometida uma
função social que contribui para desenvolver, nos alunos, competências de exercício de
uma  cidadania  consciente.  Os  resultados  também  evidenciaram  uma  concepção
exclusivista do papel da História, disciplina a que atribuíam, praticamente em
exclusivo, esse papel formativo.
123 Segundo Pagès (1997), ele próprio autor de uma investigação sobre o pensamento dos
professores  de  Ciências  Sociais,  e  mais  especificamente  sobre  o  desenho  e
desenvolvimento do  currículo  de  Ciências  Sociais  e  a  sua  experimentação  pelos
professores,  na  Catalunha  (Pagès,  1993),  os  resultados  da  generalidade  das
investigações sobre o pensamento dos professores de Ciências Sociais, nas quais inclui a
História, podem ser, basicamente, sintetizados em três pontos:
o pensamento dos  professores  tem implicações  evidentes  na  tomada de  decisão  sobre  o
ensino.  O  pensamento  resulta  da  conjugação  de  crenças,  conhecimentos,  formação  e
experiência profissional e, portanto, não existe um pensamento único;
o pensamento do professor tem implicações na planificação e nas aulas que efectivamente
lecciona. Essas implicações tornam-se visíveis nos conteúdos que selecciona e nos métodos
que utiliza e, igualmente, influencia as concepções dos estudantes;
a maioria dos professores tem grande liberdade para definir as ciências sociais, embora não
tenham grande consciência dessa liberdade.
NOTAS
1. Uma revisão bastante ampla do percurso da História no sistema educativo pode ser encontrada
em Primeiro Encontro sobre o Ensino da História – Comunicações, publicado, em 1992, pela Fundação
Gulbenkian.
2. Gustavo Cordeiro Ramos “dedicou especial atenção aos problemas educativos tendo sido nomeado, por
quatro vezes, ministro da Instrução Pública (10.11.1928 a 10.11.1929; 21.1.1930a 4.7.1932; 5.7.1932 a 10.4.1933
e 11.4.1933 a 23.7.1933). No desempenho deste cargo foi o primeiro a concretizar o pensamento pedagógico de
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3. O decreto de 15 de Abril de 1931 utilizava a expressão exactidão nas doutrinas,  que suscitou
dúvidas entre os docentes que se viram forçados a pedir esclarecimentos sobre o  significado e
latitude dessa expressão (Carvalho, 1996, p. 743).
4. António Faria Carneiro Pacheco foi  nomeado ministro da Instrução Pública,  em Janeiro de
1936, e “à frente deste ministério veio a revelar-se como o principal obreiro da política educativa do Estado
Novo, no sentido de estruturar a escola nacionalista de exaltação patriótica e religiosa” (Proença, 1996b,
p. 709).  Embora aqui  só  sejam referidos  aspectos  particulares,  relacionados com o ensino da
História, importa lembrar que a reforma levada a cabo por Carneiro Pacheco foi uma reforma de
fundo da educação. Assim, “o programa de acção de Carneiro Pacheco, executor implacável da doutrina
política de Salazar no departamento ministerial que lhe competia, ficou expresso na lei de 11 de Agosto de
1936, intitulada «Remodelação do Ministério da Instrução Pública», promulgada em nome da Nação pela
Assembleia Nacional, órgão de soberania segundo a Constituição agora vigente, de 1933. A remodelação
consta de doze bases...” (Carvalho, 1996, p. 755). Embora a Lei n.° 1 941 tenha sido promulgada em
Agosto, a sua data original é 19 de Abril de 1936 e, entre outras novidades por ela introduzidas, na
sequência  da  aplicação da  sua Base  XI,  foi  instituída  em 19  de  Maio  de  1936,  a  Organização
Nacional  Mocidade  Portuguesa,  que  devia  abranger “toda  a  juventude,  escolar  ou  não”  e  cujo
objectivo era “estimular o desenvolvimento integral da sua capacidade física, a formação do carácter e a
devoção à pátria, no sentimento da ordem, no gosto da disciplina e no culto do dever militar” (Kuin, 1996,
p. 607). Recorde-se que a então criada Mocidade Portuguesa apenas perdeu o seu carácter de
frequência obrigatória em 1971 e só foi formalmente extinta depois de 25 de Abril de 1974.
5. Fernando Andrade Pires de Lima foi ministro da Educação Nacional, entre Novembro de 1947 e
Julho de 1955, tendo introduzido “significativas modificações e reformas no ensino secundário liceal e
técnico.... Como ministro da Educação continuou a obra de Carneiro Pacheco” (Proença, 1996a, p. 520).
No entanto, a sua acção mais significativa consistiu no combate ao analfabetismo, através de um
Plano de Educação Popular que visava “despertar e desenvolver no nosso povo, por processos directos e
indirectos,  por  métodos  persuasórios  ou  repressivos,  um  interesse  esclarecido  pela  instrução  e  o  seu
primeiro objectivo é o de tornar exequível o principio da escolaridade obrigatória” (Carvalho, 1996, p.
785).
6. Importa referir que, durante o exercício de Leite Pinto, ministro da Educação de 1955 a 1961,
foram lançadas as bases de um ambicioso e dispendioso plano que visava “a inserção da escola
portuguesa no moderno esquema de correlação entre Ensino e Economia” (Carvalho, 1996, p. 795). Da
colaboração com a O.C.D.E. resultou a elaboração de um Projecto Regional do Mediterrâneo, que viria
a ser publicado já  durante o ministério de Galvão Teles,  a  quem, aliás, “coube a  tarefa  de  dar
continuidade ao processo desencadeado por Leite Pinto” (Carvalho, 1996, p. 798).
7. Inocêncio  Galvão Teles  foi  nomeado ministro  da  Educação em 1962 e “tomou iniciativas  no
sentido de divulgar a utilização de meios audiovisuais no ensino criando, em 1964, o Centro de Estudos de
Pedagogia Audiovisual donde se viriam a formar o Instituto de Meios Audiovisuais de Ensino e a Telescola.
Neste mesmo ano, por decreto de 9 de Julho, a escolaridade obrigatória foi aumentada para seis anos, a que
se seguiu, em 1967, a criação do Ciclo Preparatório do Ensino Secundário que acabava com a tradicional
diferença entre o ensino liceal e técnico nos dois primeiros anos da instrução secundária” (Proença, 1996d,
p. 969).
8. José Hermano Saraiva foi nomeado ministro da Educação em Agosto de 1968, integrando o
último elenco governativo presidido por Salazar, foi reconduzido no cargo no primeiro governo
presidido por Marcelo Caetano e manteve-se no exercício de funções, até Janeiro de 1970, data a
partir da qual foi substituído por Veiga Simão (cf. Vicente, 1996, p. 888).
9. Recorde-se que os anos 60,  em Portugal,  foram marcados pelo fenómeno da emigração de
muitos milhares de portugueses. Se numa primeira fase esta emigração fora económica, o início
da guerra colonial e a crise académica de 1962 forneceram um novo estilo de emigrantes que não
ficaram indiferentes ao que se passava nos seus países de acolhimento, em especial  o que se
passava na França e que viria, de alguma forma, a culminar no Maio de 68. No que à História e ao
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seu ensino se refere, não é possível ignorar as influências que os debates suscitados pela escola
dos Analles, bem como pelas novas correntes pedagógicas então em voga, irão exercer, senão de
imediato,  pelo menos no início da década de 1970. Prova dessa influência,  serão as inúmeras
experiências pedagógicas, levadas a cabo, de forma algo desordenada e voluntarista, por muitos
professores (O.C.D.E, 1986).
10. Provavelmente, a medida mais visível e de maiores repercussões, de Eduardo Correia, então
ministro da Educação, terá sido a decisão de abolir, no final de Maio de 1974, os exames para
todos os alunos do ensino secundário,  público e privado,  com média igual  ou superior a dez
valores (cf. Rodrigues, 1994; Teodoro, Fernandes & Teodoro, s/d).
11. Dada a situação vivida na generalidade das Faculdades, a opção governamental para o ensino
superior  foi  de  suspender  o  ingresso  de  novos  estudantes,  no  ano  lectivo  de  1974/75,  para
proceder à reorganização dos cursos e metodologias de avaliação. A abolição dos exames finais do
secundário,  decretada em Maio de 1974, implicou, por arrastamento, a abolição do exame de
aptidão  que  condicionava  o  acesso  ao  ensino  superior,  sendo  necessário  um  processo  de
reestruturação ainda mais delicado do que o dos restantes níveis de ensino. Durante o ano de
1975, foi promulgada legislação sobre os critérios de avaliação do aproveitamento escolar dos
alunos do superior (9 de Agosto), um diploma que previa a substituição do exame de aptidão, para
acesso ao ensino superior, por um ano de orientação pedagógica (22 de Agosto), rapidamente
substituído por  nova determinação da existência  de  um exame de aptidão (30  de  Agosto).  A
generalidade das escolas superiores iniciou o ano lectivo de 1975/76 tardiamente (cf. Rodrigues,
1994).
12. A introdução desta disciplina de Ciências Sociais não é de todo alheia ao debate, então muito
vivo, sobre as relações da História com as restantes Ciências Sociais. Não se pense, porém, que a
duração efémera desta disciplina se deveu ao fim desse debate ou ao triunfo de uma visão da
História desligada dessas outras ciências.  Pelo contrário,  o debate prolongou-se praticamente
durante todos os  anos 80 e  talvez seja  possível  afirmar que ainda subsiste. Importa também
ressaltar que este debate não permaneceu encerrado, antes pelo contrário, foi objecto não só de
discussões vivas entre professores de história dos vários graus de ensino e não é difícil encontrar
referências à necessidade de o transportar para esses diferentes níveis de ensino, como refere,
por exemplo, Louro (1981, p. 12) ao afirmar “o debate entre a História e as Ciências Sociais continua a
nível da investigação. O ensino tem de acompanhar o debate e nele participar”.
13. Essa quase incompatibilidade acabou, de certa forma, por ser reconhecida pelo Ministério da
Educação,  que  se  sentiu  ‘obrigado’  a  publicar,  em  1995,  uma  espécie  de  programa  mínimo,
consubstanciado num documento designado Orientações para a Gestão do Programa de História do
Ensino Secundário (Ministério da Educação, 1995).
14. Não se pretende aqui entrar na polémica em torno da qualidade dos manuais escolares, mas
tão-somente evidenciar a sua importância. A problemática dos manuais escolares é, por si só,
demasiado extensa para poder caber neste trabalho. Importa, no entanto, salientar que começa a
ser  desenvolvida,  em  Portugal,  alguma  investigação  em  torno  desta  problemática
(nomeadamente, nas Universidades do Minho e de Évora),  embora não especificamente sobre
manuais de História. A provar a importância desta questão estão as numerosas sessões que lhe
têm  sido  dedicadas,  quer  pelo  Conselho  da  Europa,  quer  pela  Unesco,  e  a  existência,  em
diferentes  países  da  Europa,  de  Institutos  que  se  dedicam  exclusivamente  ao  estudo  e
investigação dos problemas relacionados com manuais escolares e livros de texto (cf. Apple &
Christian-Smith, 1991; Bourdillon, 1992; Johnsen, 1993; Loewen, 1995).
15. Importa sublinhar que não existe, como Braudel (1993, 1997) demonstrou à saciedade, um
único  tempo  histórico,  linear  e  com  um  único  ritmo.  No  entanto,  e  tendo  consciência  da
pluralidade dos tempos históricos, apenas se pretende aqui focar a problemática da cronologia
enquanto objecto específico da História e não discutir essa pluralidade e a forma como ela há-de
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ser trabalhada com os alunos, dado que tal discussão ultrapassaria em muito os objectivos deste
estudo.
16. Um exemplo da importância desta questão poderá, eventualmente, ser dado pelas palavras de
F.  Braudel  (1997,  p,  174): “Pour  l’historien,  tout  commence,  tout  finit,  par  le  temps,  un  temps
mathémathique et démiurge, dont il serait facile de sourire, temps comme extérieur aux hommes, exogène
(...)  qui  les  pousse,  les  contraint,  emporte leurs  temps particuliers  aux couleurs diverses:  oui,  le  temps
impérieux du monde”. Uma outra perspectiva, não inteiramente distinta, mas antes complementar,
pode ser encontrada em Chatelet,  referido por Wilcox,  1987,  p.  52: “The necessity  for  an exact
determination of chronology appears only at the moment when we have both a concept of time that renders
it  indispensable and the intelectual tools  that permit to be precticed effectively.  For the recognition of
human historical consciousness, the conception of time and the techniques of historical discourse can only
with difficulty be considered separately”.
17. Ao contrário da relativa novidade desta questão, no que se refere à História, a investigação
realizada na área das Ciências é já muito extensa, com resultados que progressivamente foram
influenciando estruturas curriculares e programas. Uma panorâmica destes resultados e da sua
pertinência, bem como da sua fundamentação, pode ser encontrada em Neto, 1998.
18. Por razões de economia do texto e também devido a algumas especifidades dos países onde
foram realizadas, optou-se por apresentar estas investigações agrupadas segundo o seu país de
origem.
19. No entanto, segundo Lee (2000, p. 1), embora tanto Hallam como Peel tivessem uma formação
efectivamente piagetiana, convém matizar esta posição, porque, mesmo na fase mais piagetiana,
estes autores “were already committed to the idea that, if they were to help us understand children's
thinking in history, Piaget’s theories would have to be substantially modified”.
20. Esta questão tem um particular relevo, uma vez que, como já referenciado, os problemas da
aprendizagem  constituem  um  campo  de  investigação  privilegiado  da  Psicologia.  A  crescente
preocupação pelos saberes disciplinares específicos tem contribuído para o surgimento de duas
situações distintas, se bem que complementares: por um lado, a especialização de psicólogos em
determinadas disciplinas (no caso da História, avultam os trabalhos directamente conduzidos, ou
orientados, por Mário Carretero, como, aliás, se pode verificar pelo grande número de estudos
seus  que é  possível  referenciar)  e,  por  outro  lado,  um  certo  despertar  dos  especialistas  das
diferentes  áreas  do  saber  para  a  importância  dos  processos  psicológicos  subjacentes  à
aprendizagem das respectivas disciplinas (cf. Coll, 1993).
21. A importância assumida pela taxonomia de Bloom [e da pedagogia por objectivos (Sacristán,
1982)] também no ensino da História pode, de certa forma, ser medida pelo facto de, em 1971, ter
sido sentida a necessidade de  adaptar  essa  taxonomia ao  ensino da História,  posteriormente
amplamente divulgada através da tradução para, pelo menos, francês, espanhol e português (cf.
Coltham & Fines, 1971).
22. Este projecto foi coordenado por Magne Angvik, do Bergen College of Higher Education, da
Noruega e Bodo von Borries, da Universidade de Hamburgo, da Alemanha, e pretendeu analisar,
através de um estudo comparativo, a consciência histórica e as atitudes políticas dos adolescentes
europeus.  O estudo foi  realizado no ano lectivo de 1994/95,  tendo envolvido cerca de 31 000
estudantes, de 15 anos, de 26 países europeus, incluindo Israel e a Palestina (cf. Angvik & von
Borries, 1997).
23. A  definição  desta  amostra  nacional  terá  sido  um  processo  algo  complicado,  dada  a
inexistência de estatísticas oficiais actualizadas sobre o número de alunos que permitissem uma
definição rigorosa do universo, por tipo de ensino e área geográfica. Assim, segundo Pais (1999, p.
8), foi necessário adoptar “critérios que pudessem constituir um indicador razoável da distribuição, no
pais, da população que frequenta o último ano de escolaridade”.
24. Esta questão tem, naturalmente, de ser entendida à luz do modelo de formação de professores
nos Estados Unidos, que não tem qualquer paralelo com o que se passa em Portugal. De facto,
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segundo Ravitch (1997, p. 2), o relatório Americas Teachers: Profiles of a Profession, 1993-94, publicado
pelo  National  Center  for  Education  Statistics,  indicava  que  17%  dos  professores  de  Ciências
Sociais não tinham formação académica nessa área e que, dos docentes que se consideravam
professores de Ciências Sociais,  81,5% não tinham qualquer formação académica em História.
Independentemente  das  diferenças  curriculares,  no  ensino  obrigatório,  entre  Portugal  e  os
Estados  Unidos,  uma situação deste  tipo  seria  praticamente  impossível  em Portugal.  Acresce
ainda  que,  nos  Estados  Unidos,  mesmo  depois  da  progressiva  implementação  dos  National
Standards for History Education, não existe formalmente um programa de História, pelo que os
livros de texto, ou manuais, são a base do ensino, com todas as implicações que daí podem advir
(cf. Barton, 2000). Poder-se-á, assim, compreender o texto polémico de Diane Ravitch (1997), do
National  Council  for  History  Education,  no  qual  se  insurge  com os  fracos  conhecimentos  de
História  evidenciados  pelos  alunos  americanos  e,  explicitamente,  aponta  os  responsáveis: “It
should be self-evident that those who teach history should themselves have studied history: If they don’t
know it, how can they teach it? (...) How is it possible to teach what you do not know?” Depois de fazer um
retrato, de cores bastante sombrias, da formação dos professores de História nos Estados Unidos,
indica o que, no seu entender, deve ser o caminho a seguir: “Ideally, future history teachers should
know their subject and know how to teach it. History teachers should study history in college. They should
certainly have at least a minor and preferably a major in history.
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